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A integração latino-americana permeia o imaginário dos países da América Latina e
do  Caribe  mesmo  antes  destes  países  se  tornarem  Estados  formalmente
independentes. As iniciativas integracionistas acompanham a história destes países
em diferentes momentos e com diferentes formatos. Dentro da lógica do sistema
capitalista, na qual a sociedade se organiza para criar os meios para a realização e
a acumulação de capital, as iniciativas integracionistas proporcionam um conjunto de
normativas  que  regulam  como  se  dará  este  processo  de  realização  de  forma
compartilhada  por  países ou  regiões.  Este  processo proporciona a  produção de
novas relações sociais entre diferentes países, cidades e regiões, com diferentes
pessoas  e  culturas.  O  desdobramento  destas  relações  conforma  formações
socioespaciais  específicas.  A  região  trinacional  do  Iguaçu  formada  por  Foz  do
Iguaçu, Ciudad del Este e Porto Iguazú é uma destas formações específicas. Estas
cidades pertencem aos países fundadores do bloco econômico mais importante da
região que é o Mercosul. Para entender a influência do bloco na região buscou-se
primeiro  caracterizá-la  como  uma  região  formada  pelo  compartilhamento  de
atividades econômicas, depois identificar tais atividades e em seguida relacioná-las
com  as  iniciativas  integracionistas  viabilizadas  pelo  Mercosul.  Para  isso,
identificaram-se as atividades econômicas que são elementos de integração entre as
cidades, que são a produção e venda de energia elétrica, o ‘circuito sacoleiro’, o
turismo,  a  plantação  agrícola  e  a  logística.  As  boas  relações  entre  os  países
propiciadas  pela  existência  do  Mercosul  influenciam  de  formas  indiretas  tais
atividades produtivas. Em termos de impactos diretos é possível perceber que, no
caso da produção e venda de energia elétrica, não existem alterações significativas
aos acordos que já existiam entre Paraguai e Brasil. No caso do ‘circuito sacoleiro’
também não são observados impactos diretos do Mercosul.  A plantação agrícola
realizada por brasileiros que moram no Paraguai é beneficiada pelos acordos do
bloco que facilitam a circulação de pessoas e mercadorias na região, assim como a
facilitação do visto de residente aos cidadãos mercosulinos. O turismo é beneficiado
pela facilitação da circulação através da flexibilização dos documentos necessários
para  viagem  dentro  do  bloco.  A  logística  é  uma  atividade  que  cresceu
acompanhando  as  relações  intramercosul  e  mais  do  que  ser  influenciada  pelos
acordos do bloco, é fruto deste, e funciona de acordo com suas normas.    
Palavras-chaves: Integração, fronteira e Mercosul.
RESUMEN
La integración de América Latina impregna el  imaginario  de América Latina y el
Caribe, incluso antes de que estos países se conviertan formalmente em estados
independientes. Las iniciativas integracionistas siguen la historia de estos países en
diferentes momentos y con diferentes formatos. Dentro de la lógica capitalista, en la
que la sociedad se organiza para crear los medios para la realización y acumulación
de capital, las iniciativas integracionistas proporcionan un conjunto de normas que
regulan la forma en que se hará este proceso de lograr de forma compartida por los
países o regiones. Este proceso proporciona la producción de nuevas relaciones
sociales entre los diferentes países, ciudades y regiones, con diferentes personas y
culturas.  El  desarrollo  de  estas  relaciones  produce  formaciones  socio-espaciales
específicas. La región trinacional del Iguazú formada por Foz de Iguazú, Ciudad del
Este y Puerto Iguazú es una formación específica. Estas ciudades pertenecen a los
países fundadores del  bloque económico más importante de la región que es el
Mercosur. Para ello, se identificaron las actividades económicas que son elementos
de la  integración entre las ciudades,  que son:  la  producción y venta  de energía
eléctrica; el ‘circuito sacoleiro’; la logística; el turismo; y el cultivo agrícola de soja.
Las buenas relaciones entre países proporcionado por la existencia del Mercosur
influencia indirectamente todas las actividades productivas. Se puede ver que en el
caso de la producción y venta de electricidad, no hay cambios significativos en los
acuerdos que existían entre Paraguay y Brasil. En el caso de 'circuito sacoleiro' no
se observan efectos directos del bloque. La plantación agrícola en manos de los
brasileños que viven en Paraguay, se beneficia de acuerdos de bloques que facilitan
el movimiento de personas y bienes en la región, así como la facilitación de visa de
residencia  a  los  ciudadanos  mercosulinos.  El  turismo  se  ha  beneficiado  de  la
facilitación de circulación de personas mediante la flexibilización de los documentos
necesarios para viajar dentro del bloque. La Logística, más que ser influida por el
acuerdo del Mercosur, es el resultado de esto, y funciona de acuerdo a sus normas. 
Palabras clave: integración, frontera y el Mercosur
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A integração latino-americana permeia o imaginário dos países da América
Latina  e  do  Caribe  mesmo  antes  destes  se  tornarem  Estados  formalmente
independentes. Tal integração se propõe a unir os países e superar os problemas
que seguem presentes na América Latina e no Caribe, como a desigualdade social e
o papel periférico e dependente que estes desempenham no sistema econômico
mundial. O capitalismo sui generis dependente latino-americano se conformou com
a  inserção  destes  países  de  forma  subordinada  no  sistema  capitalista  mundial,
abastecendo os países que começavam a desenvolver a indústria com matérias-
primas e alimento.
No século XX muitos países da América Latina se industrializaram, passaram
por  ditaduras  militares,  conseguiram  construir  seus  Estados  democráticos  e
passaram a se relacionar com a economia mundial de uma nova forma, através do
processo de maior fluidez do capital desencadeado no final do século, conhecido
como globalização ou mundialização.
Ainda no pós segunda guerra mundial, disseminou-se a formação de blocos
econômicos  como  meio  de  promoção  da  industrialização.  A  teoria  das  relações
internacionais  chama  este  período  de  regionalismo  fechado,  caracterizado  pelo
protecionismo em âmbito regional. Já a onda integracionista pós anos 1980 é vista
por este conjunto teórico explicativo como regionalismo aberto,  caracterizado por
uma fase até a liberalização econômica multilateral (HERZ& HOFFMAN, 2004).
A perspectiva de integração regional pós ditadura militar era de tê-la como
caminho para criação de uma sociedade mais inclusiva, como afirma Marini (1992,
p.145), a integração deveria “promover a criação de um espaço econômico mais
amplo,  capaz  de  adequar-se  aos  requerimentos  derivados  das  modernas
tecnologias de produção”, para o autor, seria necessária a  “formação de uma nova
economia,  baseada  na  incorporação  de  amplos  contingentes  populacionais  à
cultura, ao trabalho e ao consumo”. Esta perspectiva apresenta a integração latino-
americana como uma forma de organização econômica responsável por promover  a
“adequada alocação dos investimentos, uma verdadeira revolução educacional,  a
redução das altas taxas de superexploração do trabalho” o que resultaria em uma
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redução  das  desigualdades  sociais  e  uma  melhora  na  qualidade  de  vida  da
população.
Diferentemente desta proposta,  as políticas neoliberais adotadas nos anos
1990 se propuseram a promover a integração através dos interesses dos mercados
internacionais  sem  levar  em  conta  fins  de  inclusão  social  e  valorização  das
semelhanças históricas dos países latino-americanos.
Dentro da lógica do sistema capitalista, na qual a sociedade se organiza para
criar  os  meios  para  a  realização  e  a  acumulação  de  capital,  as  iniciativas
integracionistas proporcionam um conjunto de normativas sobre como se dará este
processo  de  realização  de  forma  compartilhada  por  países  ou  regiões.  Este
processo proporciona a produção de novas relações sociais entre diferentes países,
cidades e regiões, com diferentes pessoas e culturas.
Depois da crise da dívida externa que atingiu vários países da região e da
política econômica neoliberal também adotada por estes países no final do século
passado,  a  situação  das  economias  da  região  não  apresentou  melhoras.  Neste
momento  de  dificuldade  os  países  latino-americanos  voltaram a  procurar  saídas
integracionistas levando em conta a perspectiva social do processo.
A partir dos anos 2000 o processo integracionista avançou na América Latina
com o surgimento de novos blocos e propostas de integração por vias alternativas
ao mercado como foi o caso da ALBA1. Essa última onda segue se desenvolvendo,
como demonstra a trajetória do Mercosul.
O Mercosul é um exemplo de organização internacional. Na concepção de
Herz e Hoffmann (2004), o sistema internacional é um sistema político anárquico, e
essas organizações fazem parte de um conjunto de instituições que promovem a
cooperação internacional e acabam por fazer parte de uma série de mecanismos
que ajudam a estabilizar o sistema.
Para  a  corrente  marxista  das  relações  internacionais  só  é  possível
compreender as organizações e as relações entre os Estados compreendendo que
estes são reflexos da sociedade civil e como tal são representações dos interesses
1 A Alianza Bolivariana para los Pueblos de Nuestra América (ALBA), foi rebatiza com este nome
em 2009. Seu nome de fundação era Alternativa Bolivariana para las Américas. Foi fundada em
2004 em contraponto a proposta da Aliança de Livre Comércio das Américas (ALCA). Se trata de
uma iniciativa  integracionista  encabeçada  por  Cuba  e  Venezuela,  na  qual  posteriormente  se
somaram mais países latino-americanos. A proposta da ALBA é a de promover a integração dos
povos, para além dos ganhos comerciais, ela objetiva promover a troca de recursos necessários
para atender as necessidades de suas populações.
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de classes e das relações de poder estabelecidas pelo modo de produção capitalista
(VIGEVANI et al., 2011).
Dentro da proposta de integração da América Latina e Caribe a integração
fronteiriça  é  um  tema  importante.  Nos  espaços  fronteiriços  se  podem  construir
conjuntamente alternativas viáveis de integração econômica e social que se prestem
a solucionar problemas comuns. As regiões de fronteira precisam necessariamente
de esforços conjuntos,  visto  que algumas dificuldades e  potencialidades existem
nestes locais por serem concretamente regiões fronteiriças. Por um lado, podem-se
desenvolver iniciativas locais de integração latino-americana. Por outro lado, é ali
onde transbordam os acordos feitos em âmbito nacional. 
Quando um acordo facilita o comércio entre três países e aumenta o volume
deste,  será  na região fronteiriça  o local  de  passagem dessas mercadorias.  Esta
passagem  movimenta  portos,  rodovias,  aduanas,  serviço  de  alimentação.  Este
transbordo impacta  estas regiões.  Precisa-se  saber  de que forma, ou  seja,  qual
realidade está sendo construída nestes locais. 
Para compreender uma região não se pode descolá-la das relações com as
quais ela está conectada. É necessário considerar que ela é consequência de uma
série de relações maiores que ela, mas também identificar suas peculiaridades e
reconhecer  que as  relações estabelecidas no local  provocam transformações no
global.  No  entanto,  é  preciso  ter  clareza  quanto  ao  fato  de  que  um  modo  de
produção  específico  determina  uma  formação  socioespacial  específica  e  não  o
contrário. Ou seja, não se pode colocar a região em primeiro plano e supor que os
elementos  que  trariam  seu  desenvolvimento  partiriam de  dentro  para  fora.  Mas
também não se pode explicá-la apenas como consequência do sistema capitalista
mundial. Ela carrega elementos que a faz ser o que ela é.
Procura-se  neste  trabalho  evitar  a  armadilha  de  ter  uma  abordagem
endogenista, na qual a localidade assume a autonomia necessária para superar o
subdesenvolvimento  e  a  dependência.  Ao  mesmo  tempo,  se  reconhece  que
iniciativas locais desencadeiam processos que carecem de ser estudados.
Partindo  do  princípio  de  que  o  Mercosul  é  um  acordo  de  integração
econômica, o objetivo desta pesquisa é descobrir como o bloco impacta as relações
estabelecidas entre as três cidades da região trinacional do Iguaçu, localizada entre
Brasil, Paraguai e Argentina. Dito de outro modo, qual é a influência do Mercosul na
região. 
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Este objetivo é relevante porque desvendar estas relações permite fazer um
retrato da aparência desta economia regional  em específico.  Através de estudos
focalizados,  como este,  é  possível  revelar  características  gerais  da  essência  do
desenvolvimento capitalista em regiões fronteiriças, na etapa mundializada em que o
mesmo se encontra. E entender a influência que este tipo de acordo de integração
econômica tem sobre pequenas regiões.
Como  iguaçuense  e  moradora  de  Foz  do  Iguaçu,  tenho  curiosidade  de
entender  de  forma  sistematizada  e  aprofundada  a  região  à  qual  me  sinto
pertencente.  Nos  últimos  anos  é  observável  empiricamente  que  a  cidade  tem
oferecido  à  sua  população  um  número  maior  de  instituições,  infraestruturas  e
equipamentos na área de lazer e educação2. Alguns exemplos são a abertura de
Universidades, Centros de Convivência, Espaços Públicos de Lazer e crescimento
dos  postos  de  trabalho  formal.  É  observável  também  que  ainda  existe  parte
considerável  da população que não tem acesso a uma condição digna de vida3.
Mesmo assim, a impressão que se tem é que a “cidade cresceu”, no sentido positivo
da expressão. E então a primeira pergunta que ocorre aos moradores com os quais
eu converso é: como pode a cidade crescer se a população não cresceu?
A perspectiva aqui utilizada não concebe a sociedade como uma entidade
que  se  desenvolve  naturalmente  e  que  por  consequência  o  resultado  do  seu
desenvolvimento natural é sempre o progresso. Esta pesquisa parte da concepção
de que a construção da sociedade se dá através da disputa que acontece em todas
as esferas da vida cotidiana entre classes com interesses distintos. No modo de
produção capitalista, a construção de um projeto de sociedade integracionista, ou
não, depende das correlações de forças que se apresentam.
O espaço socialmente construído transpõe fronteiras políticas e para entendê-
lo, neste caso, é necessário um recorte regional.
2 Como exemplo destas iniciativas, foram implantados a partir de 2003: o Parque Tecnológico de
Itaipu; a Universidade Aberta do Brasil; o Instituto Federal do Paraná; a Universidade Federal da
Integração Latino-americana; e 06 Centros de Convivência para educação infantil, com atividade
complementar  a  educação  básica.  Na  esfera  privada  foram  inaugurados  grandes
empreendimentos, como o Shopping JL e o Museu de Cera.
3 Refere-se, por exemplo, à condição dos trabalhadores informais que atuam na Ponte da Amizade
sem direitos trabalhistas,  à  incidência  de trabalho  infantil  na região,  às famílias que  não têm
moradia digna e às famílias com moradia que não tem saneamento básico. Realidade observada
empiricamente na região da Ponte da Amizade, na região central de Foz do Iguaçu, Ciudad del
Este e Puerto Iguazú, no bairro Porto Meira, e na ocupação urbana ‘Bubas’.
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Essa pesquisa parte da hipótese de que o fortalecimento do Mercosul nos
últimos  anos  é  em  grande  parte  responsável  pelo  fortalecimento  das  conexões
estabelecidas na região trinacional do Iguaçu.
O objetivo deste trabalho é identificar na realidade concreta elementos que
possam reforçar ou refutar a hipótese apresentada.
As conexões a que se refere a hipótese dizem respeito às ligações diretas
entre cidadãos e instituições dos três lados da fronteira. 
Os  motivos  para  o  fortalecimento  do  Mercosul  transitam  entre  motivação
política  de  construir  um  projeto  de  sociedade,  até  interesses  estritamente
comerciais. Esses motivos não serão discutidos neste trabalho.
Para  confirmar  ou  refutar  tal  hipótese,  faz-se  uma  análise  das  relações
econômicas entre os três países e como os acordos do Mercosul as influenciam.
A  metodologia  utilizada  para  a  realização  deste  trabalho  foi  a  pesquisa
bibliográfica, análise de dados e estatísticas oficiais e documentos pertinentes das
iniciativas  integracionistas.  Realizaram-se  também  pesquisas  de  campo  e
entrevistas  presenciais  e  via  correio  eletrônico.  Os  contatos  com  pessoas  das
instituições tiveram o objetivo de sanar dúvidas e conhecer a aplicação prática das
iniciativas descritas. As entrevistas foram abertas, ou seja,  dentro do tema desta
pesquisa  os  entrevistados  tinham  a  liberdade  de  apresentar  suas  opiniões  e
observações. Para esta etapa da pesquisa foram visitados os Porto Seco de Foz do
Iguaçu; o Departamento de Migraciones da Argentina; o Centro Materno Infantil de
Foz do Iguaçu; o Porto de Santa Helena; o Departamento de Imigração da Polícia
Federal brasileira; o Posto de Saúde do Jardim América; a Escola Municipal Adele
Zanotto Scalco; e a Aduana do Paraguai. 
Embora  esta  pesquisa  seja  sobre  a  região  trinacional,  Foz  do  Iguaçu
aparecerá inevitavelmente analisada de forma mais aprofundada. Os motivos são,
acima de tudo, a origem da pesquisadora e a relação que a mesma estabelece com
o local. Além do mais, pode-se considerar Foz do Iguaçu uma cidade fundamental
na  relação  trinacional  porque  é  também ela  que  liga  Ciudad  del  Este  e  Puerto
Iguazú, visto que não existe ponte entre as duas4.
4 O  caminho  usual  entre  Ciudad  del  Este  e  Puerto  Iguaçu  é  a  balsa  que  cruza  a  cidade  de
Presidente Franco no Paraguai, que é próxima a Ciudad del Este, e vai até a cidade argentina. A
travessia dura em média 45 minutos.
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Os preceitos teóricos da economia política e da geografia crítica, utilizados
para o desenvolvimento da pesquisa, são apresentados durante a dissertação de
acordo com a necessidade de cada capítulo.
Esta  dissertação,  está dividida  em cinco partes.  A introdução apresenta  o
tema e a estrutura do trabalho. O segundo capítulo apresenta as cidades de Foz do
Iguaçu, Puerto Iguazú e Ciudad del Este e explica o recorte espacial que é chamado
neste trabalho de Região ou Fronteira Trinacional do Iguaçu.
O terceiro capítulo apresenta o Mercosul e procura fazer uma caracterização
do momento atual  do capitalismo mundial,  no qual  reconhece-se a existência de
blocos econômicos regionais como uma estratégia de fortalecimento de economias
regionais. Em seguida, no mesmo capítulo, é apresentada a relação comercial entre
Paraguai, Brasil e Argentina. A análise foca-se nestes três países porque são os três
que se encontram na fronteira trinacional do Iguaçu.
O quarto capítulo busca apresentar as atividades econômicas e produtivas
que são compartilhadas pela região. Tais atividades foram identificadas através da
sua importância dentro da economia regional e por serem atividades que envolvem
as duas ou as três cidades.  São elas: a produção e venda de energia elétrica, o
‘circuito sacoleiro’, a produção de soja no Paraguai, o turismo e a logística.
O quinto capítulo descreve os espaços criados dentro do MERCOSUL para a
discussão sobre a integração fronteiriça. Finalmente analisam-se as iniciativas locais
e regionais de integração regional que atuam na região trinacional do Iguaçu, no
esforço de identificar seus impactos nas principais atividades produtivas citadas. A
última parte traz algumas considerações finais.
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2. A FRONTEIRA TRINACIONAL DO IGUAÇU
2.1 Noções de Fronteira
A  noção  de  fronteira  pode  assumir  diferentes  conotações.  No  âmbito  da
conotação política,  são consideradas fronteiras  dos países  o  limite  da  sua base
territorial terrestre, e também dos espaços aéreos e marítimos sob sua jurisdição
(SELA, 2012).
No plano da análise social, em que se pretende apreender o movimento das
relações e da construção social, as fronteiras estão em toda parte, e vão das mais
concretas às mais abstratas.  As fronteiras podem ser  limites estabelecidos entre
diferentes culturas ou grupos socais. A fronteira entre brasileiros e os seus vizinhos
pode ser  representada pela língua diferente,  ou pela diferença cultural  entre um
descendente de europeu e um descendente dos povos originários.
No  âmbito  ainda  mais  específico,  da  constituição  da  nossa  identidade
pessoal, estabelecemos limites e fronteiras para definir quem somos. É sabendo e
reconhecendo  o  outro  como  o  que  não  somos  nós,  como  o  que  está  além da
fronteira entre o ser ou não ser eu, que tentamos definir quem somos. Isto significa
que as fronteiras são importantes elementos constitutivos da vida das pessoas em
diversos níveis de análise.
As fronteiras políticas dos países,  definidas em latitudes e longitudes,  são
limites  concretos.  Porém as relações que se estabelecem nestes espaços estão
constantemente reforçando-as ou transcendendo-as.
Segundo  Albuquerque  (2009), “as  fronteiras  nacionais  são  fenômenos
complexos, não se resumem a limites, divisas, tratados diplomáticos, nem podem
ser simplificados como o lugar do narcotráfico e do contrabando”. Para além disso
as fronteiras “são criações humanas, delimitadas e demarcadas sucessivamente de
acordo com os processos e ocupação militar,  demográfica,  econômica,  política e
cultural que ocorrem nos territórios limítrofes” (ALBUQUERQUE, 2009, p. 159).
As  fronteiras  podem  ser  interpretadas  de  inúmeras  formas  e  assumem
inúmeros significados para as pessoas que vivem nestes locais e se relacionam
diferentemente com eles. Por exemplo, para um trabalhador brasileiro que mora no
Brasil e trabalha no Paraguai há muitos anos, a fronteira é apenas seu caminho para
o trabalho. Para um contrabandista,  é um local  de vigília;  para uma criança que
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acompanha os pais na compra do presente de natal repetidas vezes, é um local de
memória afetiva.  Para um governante, é local de relações diplomáticas; para um
comerciante, é onde se pode explorar as diferenças cambiais. 
Em  inglês  existem  dois  termos  usados  para  identifica  fronteira,  cada  um
significando-a de uma forma específica. Segundo Albuquerque,
As palavras inglesas  border e  frontier permitem diferenciar dois sentidos do
termo fronteira: border seria a fronteira como divisão política e administrativa,
já  frontier é a ideia de expansão, de conquista, de movimento constante. A
fronteira passa a ser entendida como uma zona de transição entre um espaço
geográfico  ocupado  de  maneira  estável  e  contínua  por  uma  sociedade
nacional e um outro que, desde a perspectiva dominante desta sociedade, se
encontra livre, embora já esteja ocupado por povos indígenas, camponeses,
posseiros, etc (ALBUQUERQUE, 2009, p.160).
Estas duas concepções, uma apresentando a fronteira como um limite bem
estabelecido  e  a  outra  como uma barreira  que,  assim que  possível,  poderá  ser
ultrapassada ou conquistada, são as principais definições de fronteira encontradas
na bibliografia sobre o tema.
Para os moradores dos países que vivem na região da fronteira,  ela pode
ainda adquirir outros significados pessoais que vão variar do acordo a função que
ela representa dentro da reprodução da vida material e simbólica destes moradores. 
O estudo do SELA (2012) intitulado “La integración fronteriza en el marco del
proceso de Convergencia de América Latina y El Caribe” diferencia duas noções que
fazem parte da ideia de fronteira: a de “lianealidad” e a de “zonalidad”, que poderiam
ser traduzidas como linearidade e zonalidade. 
A linearidade tem a ver com o conhecimento preciso dos limites do território.
Tem conotação jurídica e consta em tratados internacionais.
A zonalidade tem conotação econômica e social, 
En el  sentido  de  constituir  la  manifestación,  en una porción de territorio
situado en los confines de un Estado, de fuerzas organizadas que actúan de
un  lado  al  outro  del  limite  y  cujos  vectores  son  la  población  y  los
acondicionamientos de todo tipo (SELA, 2012, p. 9).      
Pode-se considerar a linearidade e a zonalidade como duas dimensões da
fronteira trinacional.
No Brasil,  no  âmbito  da  linearidade,  as  normas referentes  à  fronteira  são
estabelecidas pela Lei 6.634 de 2 de maio de 1979 e pelo decreto 85.064 de 26 de
agosto de 1980. Ambas do período da ditadura militar. Nelas são definidas que a
faixa  de  fronteira  compreende  150  km  de  largura  paralela  à  linha  divisória  do
território  (BRASIL,  1979),  e  que  esta  faixa  é  considerada área  indispensável  de
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segurança nacional (BRASIL, 1980). Foz do Iguaçu está compreendida nesta área, e
isso impede que os estrangeiros possuam empresas em determinados ramos sem
autorização do Conselho de Defesa Nacional. Esta área, ou zona, é receptora de
políticas  públicas  específicas  para  áreas  de  fronteira  nos  três  países.  Estas
iniciativas existem de forma isolada e coordenada e também podem ser provocadas
pela iniciativa privada. 
O âmbito da zonalidade se refere às relações econômicas, sociais e culturais
estabelecidas entre as cidades estudadas. É neste âmbito que estão as atividades
produtivas  que ao movimentarem economicamente um lado da fronteira  acabam
provocando uma dinâmica que ecoa para além das linhas divisórias.
Em 2005 houve uma iniciativa por parte do governo brasileiro para coordenar
as  ações  e  programas  no  que  tange  às  fronteiras  brasileiras.  Para  tanto  foi
elaborado  o  documento  intitulado  ‘Proposta  de  Reestruturação  do  Programa  de
Desenvolvimento  da  Faixa  de  Fronteira’,  elaborado  em  colaboração  entre  o
Ministério  da  Integração  Nacional  e  a  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro
(UFRJ). O documento utiliza a noção de fronteira como ‘zona’, semelhante a ideia de
zonalidade apresentada pelo SELA (2012).
Segundo  esta  proposta  de  reestruturação,  para  um  estudo  regional  que
corresponda à realidade de um local, a concepção da fronteira como limite deve ser
diferenciada da noção de fronteira como uma zona. A zona de fronteira é um foco
mais apropriado para a análise de uma região fronteiriça, porque considera o espaço
de interação que se estabelece ao redor dos limites oficiais.
Ao deslocar o enfoque de uma concepção ‘linear’, própria à noção de limite
ou  divisória  internacional,  para  uma  concepção  de  área  ou  região  de
fronteira,  introduziu-se  uma distinção  muito  relevante  para este  trabalho,
entre faixa e zona de fronteira. Enquanto a faixa de fronteira constitui uma
expressão de jure, associada aos limites territoriais do poder do Estado, o
conceito de zona de fronteira aponta para um espaço de interação, uma
paisagem específica, com espaço social transitivo, composto por diferenças
oriundas  da  presença  do  limite  internacional,  e  por  fluxos  e  interações
transfronteiriças (BRASIL, 2005, p.21).
As zonas de fronteira correspondem a esta área de interação transfronteiriça
que ocorre perto da linha divisória entre os países e principalmente através dela.
As cidades em zona de fronteira que são caracterizadas por “adensamentos
populacionais” divididos pela fronteira, e que apresentam considerável “potencial de
integração econômica e cultural”, além de compartilharem problemas comuns, são
chamadas  de  cidades  gêmeas.  Estas  possuem  sede  próxima  à  linha  divisória
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(BRASIL, 2005, p. 152). Foz do Iguaçu é considerada a maior cidade gêmea do
Brasil pelo fluxo intenso de relações registrado com Ciudad del Este.
2.2 Noção de Região
Poder-se-ia  perguntar:  baseado  em  quê  chama-se  o  local  de  estudo  de
‘região’ trinacional? Bom, concebemos o recorte espacial citado como região porque
observamos na realidade concreta que as articulações entre as três cidades e seu
entorno  fazem  com  que  elas  pertençam  a  um  espaço  maior  do  que  aquele
determinado pelas suas fronteiras. Um território com características peculiares que o
distingue de outros e lhe confere certa unidade5. 
Esta  definição  baseia-se  nas  ideias  de  Santos  (2006,  p.90)  que  coloca  o
termo ‘região’  como um ‘vocábulo  geográfico’  que,  assim como o  ‘lugar’,  possui
ambiguidades e serve para ‘designar extensões diferentes’.
O que estamos chamando de Fronteira Trinacional do Iguaçu é um recorte
regional para o desenvolvimento deste estudo. A região pode ser entendida como
uma delimitação proposital, que destaca as relações estabelecidas entre os lugares
que  os  aproximam  e  os  diferenciam de  outros,  concedendo  a  estes  uma  certa
coesão que permite agrupá-los em uma região. 
Para Santos,
Num estudo  regional  se  deve  tentar  detalhar  sua  composição  enquanto
organização social,  política, econômica e cultural,  abordando-lhe os fatos
concretos,  pra  reconhecer  como  a  área  se  insere  na  ordem econômica
internacional,  levando em conta  o  preexistente  e  o  novo,  para  captar  o
elenco de causas e consequências do fenômeno (SANTOS, 1988, p.17).
A  definição  do  que  é  uma  região  é  um  tema  amplamente  abordado  por
correntes metodológicas distintas. Neste estudo, parte-se do pressuposto defendido
por  Brandão (2012)  de que não é possível  que uma teoria  abstrata  defina  uma
categoria  em que caibam todas as  regiões existentes.  Por  isso  realizamos este
recorte específico sob o qual se desenvolve esta pesquisa.
5 O uso do conceito de região aqui,  distingue-se daquele usado pelos autores que trataram da
‘Questão Regional’. Para Francisco de Oliveira (1993), a ‘Questão Regional’ se refere à fratura da
unidade  nacional  representada  pelas  disparidades,  como  por  exemplo,  entre  o  Nordeste  e  o
Sudeste. O conceito de região surgiu na geografia em meados do século XIX, definida como um
espaço com características físicas semelhantes. No decorrer do desenvolvimento científico este
conceito passou por um amplo processo de metamorfose (BRITO, 2007).     
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2.3 A Região Trinacional do Iguaçu como “Destino do Mundo”6
A Região Trinacional do Iguaçu é um dos pontos de encontro entre Brasil,
Paraguai e Argentina porém o único em que eles se encontram simultaneamente.
Os  limites  do  Brasil  têm  23.086  km  de  extensão,  sendo  7.367  de  costa
banhada pelo  Oceano Atlântico,  e  uma extensão terrestre  de 15.719 km (IBGE,
2016). Abrange todos os países da América do Sul, exceto Equador e Chile. 
A Argentina faz fronteira com o Uruguai, o Brasil, o Paraguai, a Bolívia e o
Chile. Segundo o INDEC (2014), a extensão da fronteira argentina é de 25.728 km.
Parece estranho que esta extensão seja maior que a do Brasil, isso ocorre porque a
Argentina possui, além dos limites terrestres e da costa atlântica, algumas ilhas e
uma parte de território antártico. As fronteiras com os países vizinhos são de 9.376
km. 
A fronteira  entre o Brasil  e  a  Argentina tem 1.261 km, que vai  de Puerto
Iguazú a Paso de los Libres.  
O Paraguai não possui saída ao mar, é um país mediterrâneo. Seus limites
totalmente terrestres fazem fronteira como Brasil, a Argentina e a Bolívia. A fronteira
do Brasil  com o Paraguai  tem 1.365 km de extensão.  Ela começa entre Foz do
Iguaçu e Presidente Franco e vai até Alto Paraguai.  Termina com outra fronteira
tripla entre Brasil, Paraguai e Bolívia. A faixa de fronteira perpassa rios, matas, áreas
inabitadas e rodovias. 
A área de fronteira  trinacional  localizada entre Foz do Iguaçu,  Ciudad del
Este, Puerto Iguazú e seu entorno recebe grande fluxo de pessoas e é considerada
uma região peculiar,  que soma-se ao fato de ter  atrativos naturais,  comerciais e
geoestratégicos.
Este local possui representativa heterogeneidade étnica e cultural,  além da
convivência  das  culturas  dos  três  países,  recebe  “imigrantes  internacionais  de
origens  menos  comuns”  como  coreanos,  chineses  e  árabes,  atraídos  pelas
oportunidades de desenvolver atividades comerciais (IPARDES, 2008, p.62). 
6 “Destino  do  Mundo”  é  o  nome  da  campanha  publicitária  criada  em  2007,  que  divulga
internacionalmente a cidade de Foz do Iguaçu. A campanha tem por objetivo “divulgar, promover,
qualificar, melhorar a infraestrutura e favorecer a imagem do Destino Iguassu” (FOZ DO IGUASSU
DESTINO DO MUNDO, 2016).
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A região é conhecida comumente pela nomenclatura “tríplice fronteira”7 e foi
evidenciada  no  pós  anos  1990  como  uma  área  de  segurança  a  ser  observada
permanentemente.
Segundo o IPARDES (2008), a cidade era conhecida como a região das três
fronteiras,  e  essa  concepção  foi  substituída  pela  ideia  de  “tríplice  fronteira”
construída exogenamente. A construção da ideia de tríplice fronteira foi constituída
“associada à suspeita da presença de terroristas islâmicos na região”. Divulgada na
mídia nacional e internacional como um espaço transnacional que está para além do
controle  estatal  e em constante ameaça do “terrorismo global”  (RABOSSI,  2004;
BÉLIVEAU, 2006 apud IPARDES, 2008, p. 62). 
Para Amaral (2010), a nomenclatura ‘Triborder Area’, traduzida como “tríplice
fronteira” começou a ser usada em documentos norte-americanos quando o local
virou uma preocupação daquele país. Após os atentados ocorridos em Buenos Aires
em 1992 e 1994 contra a uma embaixada e uma associação israelita, a região passa
a integrar o “mapa norte-americano de potenciais espaços de atuação do terrorismo
internacional” (AMARAL, 2010, p. 140).
A proximidade das cidades ilustrada na figura a seguir,  demonstra a linha
divisória entre os países representada pelos rios Paraná e Iguaçu.
7 Considerando que as palavras são contidas de ideologia, neste trabalho opta-se por não usar essa
denominação para região. 
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MAPA 1. Região Trinacional do Iguaçu
Fonte: Google Maps, 2016.
Para  conhecer  as  principais  cidades  integrantes  da  região  trinacional  do
Iguaçu é necessária uma apresentação descritiva e um breve levantamento histórico
sobre a constituição de cada uma delas.
Foz do Iguaçu é uma cidade brasileira de porte médio, com cerca de 260 mil
habitantes. O local recebe cerca de 1,6 milhão de turistas por ano. Desmembrada do
município paranaense de Guarapuava, virou distrito em 1910 e cidade em 1914.
Segundo IBGE (2016), Foz do Iguaçu tem aproximadamente 617 km2, densidade
demográfica de 414,58 hab/km2 e IDH de 0,751. Seus limites do lado brasileiro são
as cidades de Itaipulândia, Santa Terezinha de Itaipu e São Miguel do Iguaçu. Seus
limites com outros países são os rios Iguaçu e Paraná8 que fazem divisa com as
cidades de Puerto Iguazú, Ciudad del Este e Presidente Franco. 
8 Foz significa o local onde o rio deságua, e Foz do Iguaçu, o local onde o rio Iguaçu encontra os
outros rios. A palavra guarani Iguaçu significa “água grande”.
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Puerto Iguazú tem aproximadamente 80.000 habitantes e recebe anualmente
cerca de 1,1 milhão de turistas para visitar principalmente as Cataratas do Iguaçu,
que podem ser vistas tanto pelo lado argentino quanto pelo lado brasileiro. Ainda
que  seja  o  mesmo  atrativo  turístico,  cada  lado  permite  a  observação  de  uma
paisagem  em  particular.  A  pequena  cidade  argentina  também  tem  como
peculiaridade os Cassinos, casas de jogos que são proibidas no Brasil.
O Parque Nacional do Iguaçu, onde estão localizadas as cataratas, é ligado
pelo rio Iguaçu ao Parque Nacional Iguazú, o que faz com que Brasil e Argentina
coordenem ações de preservação da área. O Parque do lado brasileiro foi criado em
1939  e  em  1986  foi  reconhecido  como  Sítio  do  Patrimônio  Mundial  Natural  da
UNESCO.  O Parque abriga o maior remanescente de floresta amazônica do Sul do
Brasil. Juntos, o lado argentino e brasileiro formam o mais importante corredor de
conservação biológica da região (BRASIL, 2015). O Parque Argentino foi criado em
1934 e considerado Patrimônio da Humanidade da UNESCO em 1984. Ambos os
parques haviam sido propriedades privadas antes de serem considerados área de
interesse público.   
Ciudad del  Este  tem aproximadamente  350 mil  habitantes e é  a segunda
cidade mais importante do Paraguai. A diferença entre a cobrança de impostos entre
esta e os dois vizinhos torna a cidade paraguaia um lugar vantajoso para se comprar
produtos estrangeiros; este fato também é considerado um motivo de atração de
pessoas  ao  local.  O  lado  paraguaio  da  Itaipu  Binacional,  assim  como  no  lado
brasileiro,  é  um atrativo  turístico,  e  os  dois  receberam juntos  cerca  de  860  mil
visitantes em 2015. Os números cresceram ao longo dos últimos anos. O ano de
2015  apresentou  a  quebra  de  vários  recordes  da  região.  Foi  nesse  ano  que  o
aeroporto Internacional  de Foz do Iguaçu apresentou o maior movimento da sua
história,  com 2.057.278  embarques  e  desembarques.  E  as  cataratas  do  Iguaçu
receberam o maior número de visitantes já registrados, 1.642.093 pessoas de 172
nacionalidades (ITAIPU, 2016). 
A região pode ser considerada uma grande área de uso comum, dividida ou
unida pelos seus limites oficiais, não existem grandes áreas desocupadas entre as
cidades. O fluxo na ponte que liga o Brasil ao Paraguai é de 10 a 20 mil pessoas por
dia (CURY e FRAGA, 2013). Juntas, as três cidades formam uma área urbanizada
com cerca de 700 mil habitantes. Como se pode observar na imagem aérea exposta
na figura 2 a aglomeração urbana ocorre próxima da linha divisória.
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No  mapa  é  possível  perceber  que  a  cidade  com  maior  número  de  vias
terrestres e construções é Foz do Iguaçu, seguida de Ciudad del Este. Puerto Iguaçu
apresenta área ocupada menor e não tem outra cidade argentina nas proximidades
imediatas.
Foz do Iguaçu têm cidades vizinhas como Santa Terezinha, São Miguel do
Iguaçu e Santa Helena, que se relacionam diretamente com a cidade, já que esta é
o maior centro urbano próximo destas. Já Ciudad del Este tem ao lado a cidade de
Presidente  Franco,  que  também  faz  fronteira  com  a  Argentina  e  se  relaciona
intensamente com Ciudad del Este.  
MAPA 2. Aglomeração Urbana da Região Trinacional do Iguaçu
Fonte: Google maps, 2016.
É sabido que o tratado que definiu as fronteiras entre o que seria território de
colonização Espanhola ou Portuguesa foi o Tratado de Tordesilhas em 1494. Sob
essa divisão a região trinacional em foco era território de domínio Espanhol e foi
novamente definida pelo Tratado de Madri em 1750, ficando então com o desenho
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semelhante ao encontrado nos dias de hoje9. Porém, mesmo com tal definição, o
idioma que  se  falava  em toda  essa  região  ainda  no  início  do  século  XX era  o
espanhol  e  a  maioria  dos  moradores  eram descendente  de  paraguaios  (SILVA,
2014, p. 22).  
Para José Maria de Brito, sargento da expedição militar, que participou da
abertura da “picada”10 que veio a ligar Foz do Iguaçu ao resto do país em 1888, a
ocupação desta região era estratégica para o governo brasileiro e por isso reuniram-
se esforços para alocar uma colônia militar na região. Para o desbravador,
Desde o ano de 1880, ainda antes da morte do maior General brasileiro, o
pacificador Duque de Caxias, entre os oficiais do Exército mais aproximados
ao  Ministério  da  Guerra,  já  era  um  dos  assuntos  mais  discutidos  a
descoberta de Foz do Iguaçu, principalmente por ser um ponto estratégico,
diziam alguns, bem como a fundação de uma Colônia Militar e a construção
de um forte,  com capacidade  suficiente  para  opor  obstáculos  a  nações
estrangeiras que porventura tentassem invadir  o nosso território  (BRITO,
2005 [1938], p. 29).
Puerto  Iguazú  foi  fundada  em  1901,  quando  começou-se  a  construir  o
caminho para as Cataratas, com o nome de Puerto Aguirre. Em 1943 foi elevada a
condição de Município (CONTE, 2012). Ciudad del Este foi fundada em 1957, um
ano depois do acordo assinado entre o Brasil e o Paraguai para a construção da
Ponte da Amizade. A Cidade se chamou Puerto Presidente Stroessner até o fim da
ditadura paraguaia. Após 1989 passou a chamar-se Ciudad del Este. 
Segundo REOLON (2007 aput CONTE, 2012), o Oeste do Paraná passou por
quatro  fases de ocupação territorial:  a  primeira  fase é a  de ocupação indígena,
assim como toda a América do Sul; a segunda foi  a do período de instalação e
colonização europeia através dos Jesuítas; a terceira situada no final do século XIX
é caracterizada pela implantação do sistema  obrageiro11.  A quarta, após os anos
1940, foi a fase das companhias colonizadoras.
9 Esforços  de  demarcação  do  território  e  de  precaução  contra  possíveis  invasões,  levaram
Argentina, Brasil e Paraguai a construir, no começo do século XX, obeliscos onde ocorre a foz do
rio  Iguaçu  e  pintarem  com  as  cores  das  suas  respectivas  bandeiras.  Atualmente  o  local  é
considerado um ponto turístico da região (DUARTE e GONZALES, 2013). 
10  Estrada aberta no meio da mata.
11 O sistema de exploração de madeira e erva mate que prevaleceu na região no final do século XIX
e  ainda  início  do  século  XX  é  chamado  de  “obrageiro”.  Segundo  Silva  (2014,  p.  26-7)  “Um
obrageiro era um argentino dono de uma obrage, que era uma empresa privada responsável pela
extração e transporte da erva-mate e da madeira”.  O governo do Estado do Paraná concedia
autorização para tal atividade.
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As  companhias  colonizadoras  eram  empresas  privadas  contratadas  pelo
Estado para promover o que faltava da ocupação do espaço com o propósito de
integrá-lo ao território nacional. Estas empresas realizaram a organização fundiária,
dividindo  a  terra  em  pequenas  propriedades.  Os  novos  proprietários  eram
fundamentalmente originários do Sul do Brasil, descendentes de alemães e italianos
e alguns mineiros e paulistas (CONTE, 2012).
Percebe-se  que  a  herança  hispano-americana  ainda  se  fazia  bastante
presente no início do século XX, porque do lado brasileiro, foi decretado em 1930
pelo presidente Getúlio Vargas a obrigatoriedade do uso do idioma Português e da
moeda  nacional  nesta  região  (SILVA,  2014);(LIMA,  2001).  Mostrando  que,  já
definida a fronteira política, a dimensão cultural  da fronteira ainda era motivo de
preocupação e imposição do Estado-Nação12.
Nas  décadas  de  1960  e  1970  houve  mudanças  que  transformaram
definitivamente  o  território  trinacional.  Em primeiro  lugar,  a  construção  da  ponte
internacional da Amizade em 1965 que aproximou intensamente Brasil e Paraguai. E
posteriormente  a  construção  da  Usina  Hidrelétrica  Itaipu  Binacional.  Foi  neste
período também que as  populações das cidades da região sofreram incremento
significativo. Ciudad del Este contava com uma população de 26.485 habitantes em
1972 e passou para 62.328 em 1982. Puerto Iguazú contava com 3.001 em 1970 e
passou a ter 10.250 habitantes em 1980 (IPARDES, 2008, p. 61). Foz do Iguaçu
que possuía 33.966 habitantes em 1970, passou a ter 136.321 em 1980 (IPARDES,
2008,  p.16).  Após  esse  “boom”  demográfico,  as  três  cidades  seguiram  ritmo
acelerado de crescimento populacional. 
A partir  destes dados encontra-se a primeira evidência de que existe uma
influência mútua entre o desenvolvimento econômico e social destes três municípios
que compõe a Região Trinacional do Iguaçu. O crescimento populacional articulado
mostra que não se explica nenhuma das três cidades sem falar das outras.
2.4 Importância Geopolítica
12 Só mais uma imposição, entre tantas que se fizeram desde a invasão das coroas Portuguesas e
Espanholas na região. Outro exemplo foi a dizimação das culturas dos povos originários, nativos e
donos da  terra.  Que,  foram condenados a serem povos sem-terra,  pelo  acaso  de não terem
inventado antes a propriedade privada.
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Pensando na região trinacional como espaço de importância geopolítica, é
possível  fazer  o  exercício  de  puxar  a  linha  já  desenhada  por  estrategistas  que
discutiram  a  definição  de  um  possível  heartland sul-americano  até  este  local.
Embora o conceito tenha surgido na Europa e em outros tempos, autores como
Travassos (1938),  Severo (2012),  Hage (2013),  Albuquerque (2013) e Rodrigues
(2013)  já  trabalharam  a  importância  de  se  dominar  uma  região  terrestre
intracontinental estratégica, para a dominação de todo continente sul-americano. 
O  heartland seria  uma  área  considerada  o  coração  do  continente,  que
possibilitaria  o  acesso  a  diferentes  localidades  pela  parte  interna.  Estes  autores
falaram  do  território  compreendido  entre  a  Bolívia  e  o  Mato  Grosso  do  Sul.
Pesquisando a região trinacional podemos encontrar razões que a incluem  nesta
área.  
O autor Hage (2013), comentando obra de Travassos, já cita Foz do Iguaçu
como exemplo de preocupações geoestratégicas no começo do século passado:
O debate enaltecido por Travassos era para que o poder brasileiro em voga,
governo Getúlio Vargas, compreendesse a urgência de se instituir projeto
político  que tivesse duas preocupações.  Primeira  que houvesse esforços
para se integrar o território brasileiro da melhor forma possível, aproveitando
seus recursos hídricos e econômicos, sobretudo em territórios considerados
vulneráveis a atração portenha, como Foz do Iguaçu (HAGE, 2013, p.3). 
Na época citada, a presença argentina na região se dava fortemente pelas
“obrages”,  empresas  argentinas  que  tinham concessão  de  terras,  fornecida  pelo
Brasil, para exploração de erva mate e madeira, em troca de fazer benfeitorias na
região. Esse sistema de exploração durou até as primeiras décadas do século XX.
Nesse período, toda a região era chamada simplesmente de Iguaçu ou Iguazú. Após
a instalação da colônia militar e o fim das obrages, eram os militares que decidiam
quem ganharia terra e quem poderia plantar (SILVA, 2014). 
Após o ciclo econômico de exploração da madeira e da erva mate, a principal
atividade econômica da região foi  a agricultura. Essas atividades fazem parte do
padrão de reprodução do capital  agromineiro  exportador13 observado  em grande
parte da América Latina naquele período (OSÓRIO, 2012).
Quando o heartland começou a ser discutido no meio político e acadêmico na
década  de  1930,  a  preocupação  era  a  ascensão  norte-americana  através  da
13 O padrão de reprodução do capital caracterizado como agromineiro exportador esteve presente na
América Latina entre o século XIX e o início do século XX, é representado por atividades como 
plantação de trigo, criação de gado e enclaves mineiros (OSORIO, 2012).   
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dominação da América do Sul,  além de um certo receio da ascensão argentina.
Após  a  criação  do  Mercosul  e  a  aproximação  do  Brasil  e  da  Argentina,  esta
rivalidade deu espaço para uma certa cumplicidade. Com a entrada da Bolívia no
Mercosul, o heartland está sob a influência do bloco. Para a proteção dessa área, é
necessário que as relações intramercosul sejam democráticas e que o bloco seja
igualmente vantajoso para os países grandes e pequenos. 
É preciso usar esses conceitos da geopolítica articulados com a teoria social
crítica. Pois, a construção social do território é que define se um determinado local
estratégico  servirá  para  a  dominação  ou  para  uma  outra  forma  de  produção  e
reprodução da organização da vida em sociedade. 
Outro  aspecto  relevante  que  coloca  a  região  como  área  de  interesse
internacional é a riqueza em recursos hídricos. Essa região é banhada pela Bacia do
Prata e pelo Aquífero Guarani. O Aquífero se estende pelos quatro países do cone
sul e é o “maior manancial subterrâneo transfronteiriço do mundo” (ANTUNES, 2007,
p. 18).
Com  o  fortalecimento  do  Mercosul  após  os  anos  2000,  a  importância
estratégica desta região trinacional se evidencia. A fundação de uma universidade
que estude a integração latino-americana, como a UNILA neste local reforça este
argumento.
Foi  a  partir  da  última  onda  integracionista,  após  os  anos  2000,  que  as
exportações  e  importações  intramercosul  mais  do  que  triplicaram  e  o  fluxo  de
pessoas  na  região  aumentou  (MDIC,  2015;  ITAIPU,  2016).  A  região  passou  a
aparecer recorrentemente dentro dos projetos mais amplos de integração.
Um  dos  problemas  da  integração  da  América  do  Sul  é  a  deficiência  na
integração física dos países. Com o objetivo de construir soluções para tal gargalo,
foi  criada a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional  Sul-americana
(IIRSA). Tal iniciativa teve origem na Reunião de Presidentes da América do Sul que
aconteceu no Brasil nos anos 2000. Na ocasião, os presentes “acordaram realizar
ações  conjuntas  para  avançar  na  modernização  da  infraestrutura  regional  e  na
adoção  de  ações  específicas  para  promover  a  integração  e  o  desenvolvimento
socioeconômico” (CARTEIRA DE PROJETOS DA IIRSA, 2009, p.7). 
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Posteriormente a IIRSA foi integrada à Unasul14, ficando sob responsabilidade
do COSIPLAN (Conselho Sul-americano de Infraestrutura e Planejamento). 
O surgimento da IIRSA se deu sob as bases do regionalismo aberto. Algumas
críticas realizadas à iniciativa afirmam que seus projetos visam “integrar a região ao
exterior antes de integrar os países sul-americanos entre si” (COSTA, MENGER &
TANCREDI, 2015, p.12).
 Apesar das críticas a região trinacional de Foz do Iguaçu, Ciudad del Este,
Puerto Iguazú e seu entorno é contemplada pela carteira de projetos da IIRSA em
vários eixos com projetos que beneficiam a integração regional. Os financiadores
são do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Fondo Financiero para el
Desarrollo de los Países de la Cuenca del Plata (FONPLATA) e a CAF15. Um dos
projetos que contempla a fronteira entre Foz do Iguaçu e Ciudad del Este é o de
Facilitação da Passagens de Fronteira,  considerado um dos projetos setoriais de
integração “chave para a mobilidade de bens e pessoas na região” (CARTEIRA DE
PROJETOS, 2009, p. 24). Para a IIRSA, este tipo de projeto:
Busca  converter  a  fronteiras  em  canais de  uma  verdadeira  integração,
abordando o tema de forma multidimensional e atendendo aos aspectos
econômicos,  legais,  logísticos,  e  informáticos  que  envolvam  transporte
rodoviário (CARTEIRA DE PROJETOS, 2009, p. 24).
A IIRSA é dividida em eixos de integração. Em cada eixo, existem grupos de
projetos. Os projetos que tratam da região estudada estão fundamentalmente no
Eixo de Capricórnio nos grupos 3 e 4. Mas também são diretamente afetados pelos
projetos  que  se  encontram  no  Eixo  Hidrovia  Paraguai  –  Paraná,  no  Eixo
Interoceânico Central e no Eixo Mercosul – Chile. Outro projeto que contempla a
região é o de construção de uma ferrovia que ligará as cidades Cascavel, Foz do
Iguaçu, Guaíra do Estado do Paraná à Maracaju no Estado do Mato Grosso do Sul.
Este projeto está em fase de análise de uma proposta de modificação sugerida pelo
Brasil.
Existe  também o  projeto  de  construção de  uma segunda  ponte  ligando  o
Brasil ao Paraguai, chamada de Nova Ponte Presidente Franco – Porto Meira que já
foi licitada e contratada, com previsão de término em 2017.
14 Criada em 2008, a Unasul (União das Nações Sul-americanas) é um espaço de articulação e
diálogo político dos 12 países da América do Sul.
15 A Corporação Andina de Fomento (CAF) fundada em 1968, se expandiu na década de 1990 e
recentemente passou a se autodenominar ‘O Banco de Desenvolvimento da América Latina’.  
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Constam também projetos de melhoramento das rodovias 2 e 7 que ligam
Ciudad  del  Este  a  Assunción  e  interferem  diretamente  na  região.  Além  da
construção de uma ferrovia entre estas duas cidades. É prevista também uma ponte
ferroviária com pátio de cargas entre Foz do Iguaçu e Ciudad del Este.  E uma linha
de transmissão Yaciretá – Ayolas – Carayao na Argentina.
Os outros projetos que contemplam a região são: a construção de um centro
de fronteiras em Puerto Iguazú; a construção de uma ferrovia de Ciudad del Este a
Pilar; a construção de uma ponte entre Presidente Franco  e Puerto Iguazú; e o
melhoramento  e  concessão  da  Rodovia  Nacional  6  que  liga  Ciudad  del  Este  a
Encarnación.
Todos  estes  projetos  evidenciam  mais  uma  vez  a  importância  do  local
enquanto região articulada, com importância geopolítica e pensada em conjunto. No




O Mercado Comum do Sul  (Mercosul)  foi  criado através da assinatura  do
Tratado de Assunção em 1991 por Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil. Mas sua
gestação se deu muito antes disto. Com a criação da CEPAL em 1948 e o estudo
dos problemas latino-americanos, começou-se a discutir a criação de um mercado
econômico regional na América Latina. 
No processo de formação da economia mundial, os países periféricos foram
inseridos  na  divisão  internacional  do  trabalho  como  exportadores  de  produtos
primários e importadores de produtos  industrializados produzidos nas economias
centrais.  Em  um  primeiro  momento,  houve  benefícios  para  os  países  latino-
americanos, porém logo na Primeira Guerra Mundial esse lugar ocupado na divisão
internacional do trabalho começou a apresentar suas fragilidades (SOUZA, 2009a). 
Os países latino-americanos começaram seus processos de industrialização,
após o abalo da economia mundial pela crise estrutural que aconteceu entre 1914 e
1945.
A Cepal cumpriu, neste momento histórico, o papel de produzir uma versão
local das teorias do desenvolvimento que ganhavam o mundo. Foi com o propósito
de  impulsionar  tal  desenvolvimento  que  surgiu  a  ideia  de  incentivar  o  comércio
intrarregional  para  diversificar  as  exportações  e  sustentar  os  processos  de
industrialização que aconteciam na periferia. Daí nasceu a proposta da Associação
Latino-Americana  de  Livre  Comércio  –  ALALC  em  1960  e  da  Conferência  das
Nações  Unidas  sobre  Comércio  e  Desenvolvimento  (UNCTAD)  em  1964
(BIELSCHOWSKY, 1998, p.30).
A declaração do Iguaçu assinada pelos presidentes do Brasil e da Argentina,
José Sarney e Raúl Afonsín, na cidade de Foz do Iguaçu, no dia 30 de novembro de
1985, foi o marco do real início da cooperação bilateral, tentadas inúmeras vezes na
história dos dois países com muitos desencontros (VAZ, 2002, p.77). Na ocasião, os
dois  presidentes  estavam  na  região  trinacional  para  a  inauguração  da  Ponte
Internacional Tancredo Neves que liga Foz do Iguaçu à cidade argentina de Puerto
Iguazú.  A  Ata  do  Iguaçu  apresentou  os  princípios  norteadores  do  Tratado  de
Assunção.
Existia entre Brasil e Argentina, que são os maiores países da região, uma
certa  desconfiança  e  rivalidade  em  torno  da  disputa  por  hegemonia  local.  A
35
aproximação  para  a  criação  do  Mercosul  inaugura  um  novo  momento  de
colaboração mútua.
Quando  o  Tratado  de  Assunção  foi  assinado,  a  conjuntura  política  e
econômica dos dois  países era diferente  daquela na qual  o  Mercosul  tinha sido
pensado.  Entre  1985  e  1990,  ambos  buscavam  consolidar  seus  processos  de
democratização. Além disso,  enfrentavam problemas semelhantes em relação ao
alto endividamento externo e à inflação (LEME, 2006, p. 13).
A partir de 1990, passou a preponderar a adoção de políticas neoliberais na
região, adotadas pelos presidentes da Argentina e do Brasil, respectivamente Carlos
Menem e Fernando Collor de Melo. 
Em  1994  o  Mercosul  ganhou  personalidade  jurídica,  ou  seja,  assumiu
competência para negociar com instituições internacionais, outros países ou grupos
de países. É a partir de então que o bloco entra realmente em funcionamento.
Na  década  de  1990  as  economias  latino-americanas  foram  adaptadas  à
mundialização do capital. Segundo Chesnais (2001) a mundialização é o processo
desencadeado pós 1979-1981 que garantiu a imposição da supremacia do capital
financeiro.  Seus  fundamentos  são  tanto  econômicos  quanto  políticos  e  sua
implementação foi mediada pelas privatizações e desregulamentações implantadas
após este período.16
A inspiração cepalina que contribuiu na criação dos primeiros acordos que
deram origem ao Mercosul foi substituída pelas ideias do Regionalismo Aberto na
década  de  1990.  Com  a  queda  do  muro  de  Berlim  e  a  nova  configuração  da
economia mundial, as ideias do livre mercado voltaram a ser difundidas com força
total. O Regionalismo Aberto coloca a integração regional como um caminho para
uma etapa futura onde operaria  o livre  mercado,  como fica  claro  no trecho:  “os
processos de integração seriam o cimento futuro de uma economia internacional
livre de protecionismo e de entraves ao intercambio de produtos e serviços” (CEPAL,
2000, p.455). 
Este  tipo  de  regionalismo  foi  proposto  pela  Cepal  no  texto  intitulado  ‘O
Regionalismo Aberto na América Latina e no Caribe:  A Integração Econômica a
Serviço da Transformação Produtiva com Equidade’. No referido texto não aparece o
16 O  conceito  “desregulamentação”  pode  ser  discutido,  visto  que,  observou-se  de  fato  uma
neorregulamentação, com novas regras, que atendem a determinados propósitos. 
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nome do autor, como eram publicados os textos mais conhecidos17 da instituição, e
sim como uma publicação da Cepal, organizada por Gert Rosenthal (CEPAL, 2000).
Por  um  lado  o  Regionalismo  Aberto  não  teria  como  objetivo  proteger  os
interesses dos países-membros e sim respeitar as leis do livre mercado. Por outro
lado a proposta apostava na integração regional. O papel do Estado neste cenário
seria garantir os contratos e a competitividade internacional, conduzindo os países a
se adequarem a uma ‘nova ordem’ em que as aberturas de suas economias e as
flexibilizações  de  suas  leis  obedeceriam a  interesses  do  mercado,  ou  seja,  dos
grandes grupos transnacionais.
A integração econômica deveria promover economias de escala e de escopo.
Que, por sua vez, gerariam ganhos de eficiência das cadeias produtivas formadas
nos  diversos  países  da  América  Latina.  Isso  ocorreria  através  de  certa
especialização produtiva. Essas ideias já estavam presente nos escritos da Cepal
dos anos 1950 e 1960, porém agora eram associadas às medidas liberalizantes e
necessidade de se inserir na economia internacional de forma competitiva.
Para a Cepal (2000), o que diferenciaria o regionalismo aberto e uma abertura
comercial indiscriminada seria a inclusão de “um ingrediente preferencial, refletido
nos acordos de integração e reforçado pela proximidade geográfica e pela afinidade
cultural dos países da região” (CEPAL, 2000, p. 457). 
Segundo  Corazza  (2006),  o  regionalismo  aberto  procurava  conciliar  a
interdependência criada pelos blocos e acordos comerciais já em curso com a ideia
da  liberalização  comercial.  Mescla  que  resultou  em  uma  proposta  um  tanto
contraditória.
A  tese  central  da  Cepal  de  1994  propõe  que  haja  uma  transformação
produtiva com equidade, como se fosse possível que cada país, ou um grupo de
países, oferecesse seus recursos ao mercado internacional, sem impor restrições, e
consequentemente  o  crescimento  da  economia  internacional  beneficiaria  com
igualdade todos os países latino-americanos. Essa tese lembra, de fato, a teoria das
vantagens comparativas de David Ricardo, não por acaso, visto que o regionalismo
aberto cepalino tem relação muito estreita com o neoliberalismo dos anos 1990, que
resgata estas ideias da economia clássica.
17 Como por exemplo ‘O Desenvolvimento econômico da América Latina e alguns de seus problemas
principais’ do Raúl Prebisch; ou então ‘Desenvolvimento e Subdesenvolvimento’ do Celso Furtado.
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Foi  neste  ambiente  que  os  Estados  Unidos  propuseram  a  Área  de  Livre
Comércio  das  Américas  –  ALCA,  posteriormente  rejeitada  pelos  países  do
MERCOSUL. Tal rejeição acabou por inaugurar um novo momento da integração
latino-americana. 
Para Nilson Araújo de Souza (2012), o fracasso da ALCA e a emergência de
governos progressistas na região inauguraram uma 4ª onda integracionista18 que
dura até o presente momento. Para o autor, 
O mesmo Mercosul, que fora moldado nos termos do programa neoliberal,
foi utilizado, em mãos de governos progressistas, como instrumento para
barrar o expansionismo estadunidense, disfarçado de integração continental
(SOUZA, 2012, p.54).
Esta última onda fortaleceu o Mercosul. A entrada da Venezuela no Bloco em
2012 tornou-o o maior bloco econômico da América do Sul, abrangendo 72% do
território, 70% da população e 80% do PIB (MERCOSUL, 2016). Isso sem contar
com a soma dos dados bolivianos, visto sua recente adesão que aguarda somente
algumas ratificações internas dos membros. A inclusão deste último país demonstra
que o mesmo segue se fortalecendo. Outro Estado que solicitou adesão ao Mercosul
foi o Equador. O pedido formal se deu em 2013 e segue em negociação.
O objetivo  inicial  do  Mercosul  era  estabelecer  um Mercado  Comum.  Para
tanto  teria  que  avançar  pelas  seguintes  etapas:  estabelecer  tratados  de  livre
comércio; estabelecer uma união aduaneira e formar um Mercado Comum19. Até o
presente  momento,  considera-se que o bloco é uma união aduaneira imperfeita,
visto que nesta etapa o comércio seria livre de restrições e os tributos cobrados para
os  países  de  fora  do  bloco  seriam  iguais.  No  entanto,  não  é  o  que  ocorre
integralmente (FREIRE E ALMEIDA, 2011, p.3). 
18 Para Souza (2012) A América Latina passou por quatro ondas integracionistas, a saber: a primeira
onda aconteceu entre as independências formais dos países e a crise que houve entre 1914 e
1945; a segunda onda dura até o fim do período de crescimento mundial do pós-segunda guerra
mundial; a terceira onda acorre entre o fim da década de 1960 e a início da década de 1970 e vai
até os anos 2000; e a quarta onda ainda não teria terminado até 2012 que é a data da publicação
desta periodização.
19 Segundo  Balassa  (apud  SEVERO,  2015,  p.  31)  o  grau  de  avanço  na  integração  econômica
poderia ser observado conforme os países seguiam as seguintes etapas consecutivas: a criação
de áreas de livre comércio com eliminação de tarifas alfandegárias internas; o estabelecimento de
uma união aduaneira com definição de uma tarifa externa comum; a formação de um mercado
comum com livre  mobilidade  de  capital  e  de  força  de  trabalho;  a  União  econômica  onde  se
coordenam políticas macroeconômicas;  e por último a união monetária  quando se adota uma
moeda comum.
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De fato isso não é um problema, porque o bloco precisa seguir as etapas que
atendam suas necessidades e não modelos prontos propostos externamente. Em
1994 foi criada no bloco a Tarifa Externa Comum (TEC). Atualmente, o Mercosul
estabelece  uma  lista  de  exceções  à  TEC  com  o  objetivo  de  proteger  setores
estratégicos em cada país.
A  partir  das  duas  últimas  décadas  do  século  XX,  configurou-se  na
mundialização  um  novo  padrão  de  reprodução  do  capital  na  América  Latina.
Segundo Jaime Osorio (2012), trata-se de um Padrão Exportador de Especialização
Produtiva.
O  conceito  de  padrão  de  reprodução  do  capital,  desenvolvido  por  Nilson
Araújo de Souza, Jaime Osório e Ruy Mauro Marini, faz o esforço de “dar conta das
formas como o capital se reproduz em períodos históricos específicos e em espaços
geoterritoriais determinados” (OSORIO, 2012, p.40)20.
Este novo padrão é caracterizado pelo grande peso das exportações para o
sustento das economias nacionais, pelo direcionamento da pauta exportadora para
produções  seletivas  (bens  primários  ou  secundários)  e  pela  relocalização  ou
fragmentação de segmentos produtivos.
Podemos somar às características deste novo padrão à tendência ao uso
corporativo do território. Segundo Milton Santos (1994), o território, entendido como
meio socialmente construído, condiciona possibilidades de ação e ao mesmo tempo
é condicionado pelo uso que se faz dele.  A partir  do neoliberalismo houve uma
tendência do Estado ceder às empresas um maior papel na construção do espaço.
Seguindo esta  tendência,  na  mundialização os  lugares  competem entre  si,  e  os
Estados oferecem vantagens para que o território usado pelo outro seja o seu e não
o do vizinho.  O que torna maior  o  desafio  de  um bloco econômico promover  a
integração regional.
O fato é que o Mercosul aproximou os países-membros ao longo dos anos no
que tange à relações comerciais. O comércio entre os países, que era insignificante
20 Segundo Ferreira,  Osório  e  Luce  (2012),  o  conceito  de Padrão  de Reprodução do  Capital  é
trabalhado por Nilson Araújo de Souza na obra ‘Crisis y lucha de clases em Brasil  1974-1979’
(tese de doutorado defendida em 1980 na Faculdade de Economia da UNAM, Cidade do México).
E na obra ‘Sobre el  patrón de reproducción del  capital  en Chile (Cidamo,  Cidade do Mexico,
públicada em 1982).  Jaime Osório  desenvolve  o conceito  no texto  ‘Padrão de reprodução do
capital:  uma proposta teórica’  de 2012.  Ruy Mauro Marini  faz referência ao conceito no texto
‘Sobre el patrón de reproducción del capital em Chile, de 1982.
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no momento de sua criação, foi tomando maiores proporções ao longo dos anos,
como fica claro no gráfico 1. 
Gráfico 1. Corrente de comércio intramercosul em US$ FOB21
Fonte: MDIC (2015). Elaborado pela autora.
Em 1989, antes da criação do bloco, o comércio entre os países do bloco era
de US$ 3,5 bilhões. Em 2001, dez anos após sua criação era de US$ 13,3 bilhões.
Em  2011,  após  vinte  anos,  era  de  US$  47,2  bilhões.  Em 2014,  a  corrente  de
comércio entre os países do bloco sem a Venezuela é de US$ 37 bilhões. Com a
Venezuela, o montante chega a US$ 56,4 bilhões22. 
A queda observada entre 1999 e 2003 foi causada pela desvalorização da
moeda brasileira, que gerou efeitos negativos na economia argentina, culminando na
crise deste país em 2001.
Segundo  Vegas  (1999),  os  fatores  determinantes  para  que  haja  fluxo  de
comércio entre o Brasil e a Argentina são nível de atividade da economia e o tipo de
21 Free On Board (FOB) pode ser traduzido como livre a bordo, e se refere ao preço e aos custos de 
uma mercadoria até ela ser entregue no porto para a exportação.
22 Os valores estão representados em dólares FOB e não foram deflacionados visto a pouca 
variação desta divisa enquanto unidade de valor no período de 1989 a 2014. 
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câmbio real. Para o autor, o efeito da desvalorização do real no Brasil fez com que
as exportações argentinas perdessem competitividade e prejudicou sua balança de
pagamentos.
Tal desvalorização da moeda brasileira foi uma ação que não respeitou aquilo
que  foi  assinado  no  Tratado  de  Assunção  sobre  coordenar  políticas
macroeconômicas. 
Além da aproximação comercial, que será melhor detalhada no decorrer deste
estudo,  o  Mercosul  apresentou no decorrer  dos anos uma intensificação da sua
atividade institucional, como ilustra o Anexo A.
Observando a cronologia do Mercosul, pode-se notar que a partir de 2004 se
intensificam as atividades e iniciativas do bloco. A título de comparação em 1995,
1996, 1999, 2000 e 2001 não houve nenhuma movimentação como a assinatura de
tratados, acordos ou regulamentações. Enquanto, em 2004, instalou-se o Tribunal
Permanente de Revisão e criou-se o FOCEM (Fundo de Convergência Estrutural do
Mercosul).  A  partir  de  então,  os  anos  seguintes  foram  marcados  por  várias
aprovações e assinaturas. 
É possível perceber que após 2004 as iniciativas do bloco propõem ações
para além da aproximação comercial. Exemplo disso é a criação de um fundo que
visa  financiar  obras  que  reduzam  as  assimetrias  entre  os  países-membros,  o
FOCEM. Em 2005 assinou-se o protocolo constitutivo do parlamento do Mercosul,
que reuniu-se pela primeira vez em 2006. 
A criação do Instituto Social do Mercosul em 2007, também é um importante
marco para o bloco, porque através deste instituto coloca-se em pauta a dimensão
social da integração regional. 
Uma das iniciativas mais interessantes do bloco foi  criada em 2008 porém
ainda é pouco utilizada. Trata-se do Sistema de Pagamento em Moeda Local, um
sistema bilateral de liquidações e compensações que visa reduzir as transferências
de divisas entre os países, minimizando a dependência da divisa internacional, que
no caso, é o dólar. O uso do SML fica a cargo dos países, que se tiverem interesse
devem  assinar  convênios  binacionais  através  de  seus  bancos  centrais.  Brasil  e
Argentina assinaram o acordo em 2008, e através dele,  depois de realizadas as
transações  comerciais  um  país  paga  ao  outro  em dólares  apenas  o  saldo  não
compensado nas transações (PINTO e SEVERO, 2011).
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Em 2009 cria-se o Instituto  de Políticas Públicas de Direitos Humanos do
Mercosul que desenvolve projetos de cooperação internacional como por exemplo o
‘Projeto  de  cooperação  humanitária  internacional  para  migrantes,  apátridas,
refugiados e vítimas de tráfico de pessoas’'.
A  política  externa  do  Governo  de  Lula  da  Silva  que  corroborou  com  o
fortalecimento do Bloco foi  seguida por  sua sucessora Dilma Rousseff.  Porém é
importante  ressalvar  que houve diferenças.  A crise  internacional,  a  ascensão da
China e a política monetária expansionista dos países desenvolvidos alteraram o
cenário mundial, desencadeando no Mercosul um aumento de tarifas.
A partir de 2011 cada país apresentou uma lista com produtos que julgavam
necessário o aumento de tarifa para a inibição da importação. A lista pode conter até
200 produtos e as alíquotas podem chegar até 35%. Tais medidas estão dentro
daquelas permitidas pela Organização Mundial do Comércio (OMC).
A seguir mostram-se as relações comerciais entre os países ao longo dos
anos.
3.1 Relações comerciais entre os três países
Especificamente entre os países que se encontram na fronteira trinacional em
questão, Brasil,  Paraguai e Argentina, as relações comerciais também cresceram
progressivamente  no  desenvolvimento  do bloco.  Para  focar  na  área de fronteira
estudada, primeiramente deve-se observar o comércio entre os três países.
O relacionamento entre cada um é distinto. Isto se dá em grande parte pelas
assimetrias concretas e materiais  observadas.  Segundo dados do IBGE “países”
(2015), o Brasil é o maior país da América do Sul, possui 202 milhões de habitantes,
8,5 milhões de Km2, e um PIB de aproximadamente 2,3 trilhões de dólares. Da sua
população, 85,43% vivem em área urbana e 14,57% em área rural. Apresenta uma
densidade demográfica de 24 habitantes por km2 e a taxa de natalidade é mais do
que o dobro da taxa de mortalidade.
O  Paraguai  possui  um  território  de  406.750  km2,  uma  população  de
aproximadamente 7 milhões de pessoas e um PIB de pouco mais de 29 bilhões de
dólares. Da sua população, 59,42% vivem em área urbana e 40,58% em área rural.
A densidade demográfica é de 17 habitantes por km2. E a taxa de natalidade é
quatro vezes maior que a taxa de mortalidade.
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A Argentina possui um território de aproximadamente 2,8 milhões de km2,
uma população de 41,8 milhões de habitantes e um PIB de aproximadamente 612
bilhões de dólares. É o segundo maior país da América do Sul em território e o
terceiro  em população,  ficando  neste  quesito  atrás  da  Colômbia.  Da  população
argentina, 91,6% residem em área urbana e os restantes 8,4% em área rural. O país
possui densidade demográfica de 15 habitantes por km2. A natalidade é um pouco
maior do que o dobro da mortalidade.
O índice de desenvolvimento humano (IDH) da Argentina é o maior entre os
três países, 0,808. O Brasil possui IDH de 0,744 e o Paraguai de 0,676.23
Os gastos públicos com educação em relação ao PIB são próximos nos três
países,  5,8% na Argentina.  5,8% no Brasil  e  4,1% no Paraguai.  Em relação ao
investimento em ciência e tecnologia, o Brasil é o país que mais faz investimentos
na área, com o investimento de 1,16% do PIB, contra 0,60% na Argentina e 0,06%
no Paraguai. Na saúde, o Brasil investe 4,2% do PIB, a Argentina 4,4% e o Paraguai
2,1%.24
Segundo o Trade Map (2015), o Brasil é o principal importador da Argentina
responsável por comprar 20,3% das suas exportações. Em seguida está a China,
que compra 6,5% do que os argentinos vendem e depois os Estados Unidos com
participação de 5,9%.
O mesmo se repete com o Paraguai. O Brasil é responsável pela compra de
30,7% das exportações do mesmo. Os outros maiores compradores do Paraguai
são a Rússia com 10,8%,o Chile responsável por 7% e a Argentina, com 6,8%
Em relação às compras desses países oriundas do Brasil, pode-se observar o
mesmo quadro. Cerca de 27,8% do que o Paraguai importa vem do Brasil. Seguido
pela China, com 25,3 e a Argentina com 14%.
Na Argentina, 21,8% do que se importa vem do Brasil, seguido pela China
com 16,4%, e pelos Estados Unidos com 13,5%. As compras da Argentina oriundas
do Paraguai representam apenas 0,7% do total.
23 A título de comparação, os dez países que possuem os maiores IDHs do mundo apresentam
números de 0,900 a 0,944. E os dez países com menor IDH apresentam números entre 0,140 e
0,301. 
24  Importante ressaltar que a média do investimento em saúde do Paraguai, do Brasil e da Argentina
corresponde  a  menos  da  metade  do  percentual  de  investimento  dos  países  considerados
desenvolvidos.
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Ou seja,  o  Brasil  é  um parceiro  comercial  muito  importante  para  os  dois
vizinhos.  O  que  não  é  observado  com  tanta  intensidade  quando  se  olha  a
importância destes dois para o Brasil. Isso não quer dizer que sejam irrelevantes, só
que a importância não é recíproca.
O principal importador do Brasil é a China, com 18%. Seguido pelos Estados
Unidos  com  12,1.  A  Argentina  compra  6,3%  das  exportações  brasileiras  e  o
Paraguai 1,4%.
Das compras brasileiras 16,3% vem da China, 15,4% dos Estados Unidos e
6,2% da Argentina. As compras brasileiras do Paraguai representam 0,5% das do
total importado.
        3.1.1 Exportações do Paraguai
Sobre  a  pauta  de  exportação  do  Paraguai  é  possível  fazer  algumas
considerações importantes. Como notamos abaixo, na tabela 1, os produtos que o
Paraguai  vende  ao  Brasil,  em  sua  grande  maioria  primários  e  de  baixo  valor
agregado25, permanecem os mesmos desde a formação do bloco econômico, exceto
pelo ganho de importância da venda de “Máquinas e aparelhos, material elétrico e
suas partes”26 que passa a representar o quinto produto mais vendido do Paraguai
para o Brasil nos últimos anos. 
No caso das vendas do Paraguai para Argentina, também observamos uma
predominância de produtos primários.
25 A classificação por fator agregado divide os produtos em básicos e industrializados. Os produtos
básicos  seriam  aqueles  que  apresentam  suas  características  naturais,  com  baixo  grau  de
elaboração. Os produtos industrializados são aqueles que tiveram transformações substantivas, e
podem ser divididos em semimanufaturados (quando não estão em sua forma definitiva de uso) e
manufaturado (MDIC, 2016).
26 “Maquinas, aparatos e materiais” é o nome do capítulo em que determinado produto está inserido.
O que apresenta uma característica geral do produto e não suas especificidades. Estes nomes
fazem parte da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), criada para organização do comércio
regional.  E  que  se  baseia  em  um  Sistema  Harmonizado  de  Designação  e  Codificação  de
Mercadorias (SH) usado internacionalmente. 
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Fonte: Banco Central del Paraguay (2015). Elaborado pela autora.
Para ilustrar a assimetria das relações, é possível considerar que, somando o
que a Argentina comprou do Paraguai em 1994, 2004 e 2014, não chega a 50% do
valor que o Brasil importou do Paraguai em 2014. Essa diferença pode ser explicada
pela proporção da economia brasileira em relação à economia argentina. 
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O principal produto de exportação do Paraguai para o Brasil desde o começo
do Mercosul, e que passou no decorrer dos anos a ser também o principal produto
vendido à Argentina, é a energia elétrica. Este bem está dentro do capítulo 27 da
NCM, intitulado “Combustíveis e óleos minerais”.
No caso brasileiro,  isso se dá em função da Usina Hidrelétrica de Itaipu 27,
empresa binacional construída a partir  de 1973 no rio Paraná que divide Foz do
Iguaçu e Ciudad del Este (ITAIPU, 2015). A Usina inaugurada em 1982 é a maior
geradora de energia hidrelétrica do mundo.
Sobre a usina Severo (2015, p.144), explica que 
Há dois acordos centrais com relação à Itaipu. O primeiro é que o Brasil
pagaria toda a obra e, por isso, o Banco do Brasil emprestou ao Paraguai
100% dos recursos equivalentes à sua participação. O segundo ponto é
que, caso um dos dois países não usasse a sua parte da energia (50%),
venderia para o outro a um preço fixo. Este preço foi definido de comum
acordo e foi revisado em 1983 e em 2005. Em julho de 2009, houve um
novo reajuste que triplicou o valor pago pelo Brasil por quilowatt/hora.
A usina, financiada pelo Brasil,  mas de propriedade binacional representou
uma  experiência  sui  generis para  os  dois  países,  além  de  ser  um  marco  que
transformou a região e o espaço neste que se apresenta, e que tentamos desvendar
e entender.
Em  1994  a  energia  elétrica  representou  aproximadamente  75%  das
exportações do Paraguai para o Brasil. Em 2004, aproximadamente 79% e em 2014
cerca de 57%. Isso proporcionalmente, porque, em relação ao volume de comércio,
entre 2004 e 2014 as vendas do primeiro para o segundo mais do que dobrou e
ganhou importância a venda de Cereais, Soja e Carnes.
A venda de energia elétrica do Paraguai para a Argentina fica por conta de
uma  iniciativa  parecida,  porém  em  menor  proporção.  A  Usina  Hidrelétrica  de
Yacyretá28, localizada entre as cidades de Posadas e Encarnación. Criada a partir do
Tratado Yacyretá em 1973, é de propriedade da Entidade Binacional de Yacyretá e
sua área regida por leis especiais (TRATADO DE YACYRETÁ, 1973).
          3.1.2 Exportações da Argentina
27 Em tupi, Itaipu quer dizer “pedra que canta”.
28 Yacyterá é um vocábulo guarani que pode ser interpretado tanto como “lugar onde brilha a lua”,
como “lugar de águas difíceis”.
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Os dados da Argentina mostram mais uma vez, que o Brasil é um importante
parceiro comercial regional. O que a Argentina exporta para o Brasil é 11 vezes mais
do  que  para  o  Paraguai,  devido  ao  tamanho  destas  duas  economias.  A  pauta
exportadora  da  Argentina  para  os  dois  vizinhos  contém  mais  produtos
industrializados e semi-industrializados, ou seja, tem mais valor agregado do que a
do Paraguai.
O principal produto que a Argentina vende para o Brasil está relacionado à
indústria  automobilística,  o  que  demonstra  um  maior  grau  de  sofisticação  da
produção.
Os  principais  produtos  que  a  Argentina  vende  para  o  Paraguai  são
combustíveis e óleos minerais. Pode-se perceber que de 1997 para 2014 a venda de
componentes  da  indústria  automobilística  também  ganhou  espaço  dentro  das
exportações argentinas pra o país. 
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* Dados não disponíveis.
        3.1.3 Exportações do Brasil
Os dados disponibilizados pelo Ministério da Indústria e Comércio (MDIC) do
Brasil  trazem  especificamente  os  principais  produtos  de  exportação  do  país,
diferentemente  das  tabelas  anteriores  que  apresentam  os  produtos  por
agrupamentos.29











29 Esta diferenciação não gera prejuízos para está análise, que busca apresentar um panorama do
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Fonte:  MDIC  (2015)  Elaborado  pela  autora.  *O  MDIC  disponibiliza  estes  dados  por  produto
especificamente, a partir de 2001.
A indústria automobilística é um importante setor da economia argentina e os
componentes  para  tal  indústria  são  alguns  dos  principais  produtos  que  o  Brasil
vende para o país. Da mesma forma, a produção agrícola, de grande importância no
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Paraguai, recebe adubos e fertilizantes do mercado brasileiro. Grosso modo, isso
representa um determinado grau de complementaridade do comércio regional.
A  participação  de  produtos  com  maior  valor  agregado  é  percebida  mais
explicitamente na pauta exportadora do Brasil  e da Argentina. Essa diferença se
observa principalmente pela exportação de componentes do setor automobilístico.30
   
           3.2 O Investimento Externo Direto nos países da região
Uma das características do processo de mundialização é a fluidez de capital
entre os países principalmente através de Investimento Externo Direto (IED).  Na
América Latina e no Caribe o IED cresceu até 2013 quando registrou o recorde de
188,101 milhões de dólares (CEPAL, 2013). Em 2014 houve uma retração de 16%
no IED recebido por estes, assim como de 12% no IED realizado (CEPAL, 2015).
Dos investimento externos diretos na Argentina recebidos em 2013, que são
os  últimos  dados  disponíveis,  63% vão  para  o  setor  de  serviços,  30% para  as
manufaturas e 7% para a exploração de recursos naturais (CEPAL, 2015).
O Brasil,  país  que mais  recebe IED na região,  tem distribuição por  setor
semelhante ao da Argentina. Em 2014, do total recebido, 53% vão para o setor de
serviços, 36% para as manufaturas e 11% para a exploração de recursos naturais
(CEPAL, 2015).
O  Paraguai,  de  todo  IED  recebido  em  2014,  66%  foram  pra  o  setor  de
serviços, 32% para as manufaturas e 2% para os recursos naturais. O Brasil e os
Estados Unidos ocupam as posições de maiores países investidores no Paraguai.
De 2006 a 2011 os EUA foram os maiores exportadores de IED para o Paraguai. Em
2012 foi o Brasil e em 2013 e 2014 voltou a ser os EUA (CEPAL, 2015). A Argentina
e  os  demais  países  do  Mercosul  não  tem  níveis  consideráveis  de  IED  para  o
mesmo.
Segundo  dados  da  Cepal  (2015),  para  a  Argentina,  em  2013,  os
investimentos do Brasil  estão atrás do IED enviado pelos Estados Unidos,  pelos
30 Para Ruy Mauro Marini um dos resultados da internacionalização da acumulação capitalista é a
formação de subcentros econômicos e políticos, subordinados a dinâmica global porém com uma
certa autonomia e que podem exercer regionalmente um papel subimperialista (MARINI, 1992). A
relação assimétrica estabelecida entre o Paraguai  e o Brasil  é considerada por (VULK, 2013)
como efeito do subimperialismo brasileiro na região. Segundo esta linha de pensamento, dado o
momento do capitalismo atual, economias de maior porte como a brasileira, assumem o papel de
replicar regionalmente relações presentes globalmente. 
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Países Baixos, pela Espanha, pela Alemanha e pelo Canadá. Nos anos anteriores o
IED do Brasil para a Argentina já foi maior, mas sempre esteve abaixo do nível de
investimento dos EUA e dos Países Baixos. Os demais países do Mercosul  não
apresentam números consideráveis. 
Os investidores do Brasil também não fazem parte do Mercosul. São eles: os
Países baixos; os EUA; Luxemburgo; Espanha; Suíça; França; Japão e Alemanha.
Sobre estes dados é possível aferir  que houve uma caída no investimento
externo na exploração dos recursos naturais e um aumento no setor de serviços, o
que poderia provocar mudanças no padrão de reprodução de capital vigente. 
O fluxo de capitais característico da mundialização não pode ser observado
entre os países periféricos. Não foi possível considerar uma troca significativa de
IED entre os países do Mercosul. O que se pode observar é que o movimento do
Investimento Externo Direto segue a lógica de sair de países desenvolvidos para se
realizar nos países latino-americanos.
Embora haja expectativas de que estes investimentos sejam revertidos em
transferência tecnológica e em desenvolvimento, eles já estão presentes há muitos
anos  na  região,  no  entanto  esta  continua  apresentando  baixo  nível  de
desenvolvimento tecnológico e uma dependência crescente do IED para “equilibrar”
as contas dos países. O que gera um círculo vicioso, já que todo IED que ingressa
no  país  entra  nas  contas  dos  países  latino-americanos  uma  vez,  porém  a
remuneração destes investimentos são remetidos para as sedes das empresas ou
para os governos dos países de origem continuamente.   
Neste capítulo pode-se perceber algumas assimetrias existentes nas relações
comerciais  entre  Brasil,  Argentina  e  Paraguai.  A  seguir,  serão  apresentadas  as
relações econômicas estabelecidas na região trinacional do Iguaçu.
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4.  A  INTEGRAÇÃO FRONTEIRIÇA QUE OCORRE ATRAVÉS DAS RELAÇÕES
ECONÔMICAS
O Mercosul tem construído espaços institucionais específicos para corroborar
com o processo de integração fronteiriça. 
Neste  sentido  este  trabalho  identifica  iniciativas  institucionais  que  estão
promovendo tal integração. É importante compreender que são iniciativas inéditas
na América do Sul, e recentes, portanto em construção.
Em 2002 foi criado pela decisão 05/02 do Conselho do Mercado Comum o
‘Grupo Ad Hoc31 sobre Integración Fronteriza’. Com o objetivo de “crear instrumentos
que  promuevan  una  mayor  integración  de  las  comunidades  fronterizas
impulsionando  una  mejora  en  la  qualidad  de  vida  de  sus  poblaciones”
(MERCOSUR/CMC/DEC. N° 05/02, Art. 1º).     
 Em 2004, foi criado o Fórum Consultivo de Municípios, Estados Federados,
Províncias  e  Departamentos  do Mercosul.  Do Fórum teve  origem,  em 2008,  um
Grupo de Trabalho para a construção de uma agenda para a Integração Fronteiriça.
Para se aprofundar nessas iniciativas e nos seus desdobramentos diretos e
indiretos  é  necessária  a  explanação  de  alguns  conceitos  sobre  a  integração
fronteiriça que será feita a seguir. Serão apresentados também neste capítulo um
apanhado geral de estudos econômicos sobre a região, e as atividades econômicas
compartilhadas. 
4.1 Base teórica para estudar a integração fronteiriça
A integração fronteiriça é compreendida como a integração entre diferentes
países que acontece diretamente na área de fronteira dos mesmos. Esta integração
pode proporcionar  o  compartilhamento  de atividades econômicas,  que geram os
bens  materiais  necessários  para  o  sustento  da  região  fronteiriça  e
consequentemente a interdependência destes lugares. Para o SELA (2012, p.11) a
Integração Fronteiriça define-se como:
El  proceso  convenido  por  dos  Estados  en  sus  territórios  fronterizos
colindantes,  a  través  de  acuerdos  o  tratados  específicos,  que  tiene  por
objeto propiciar sudesarrollo sobre la base del aprovechamiento conjunto o
complementario  de  sus  potencialidades,  recursos,  características  y
31 Expressão cujo significado é ‘destinado a esta finalidade’.
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necesidades  comunes,  así  como  de  costos  y  beneficios  compartidos,
proceso  que,  así  conceptuado,  generalmente  constituye  un  componente
central del progreso y fortalecimiento de la relación bilateral en su conjunto.
Tal processo, combinado por Estados, pode ser tangenciado pelas iniciativas
da  instituição  MERCOSUL.  Para  compreendê-lo,  parte-se  da  perspectiva
econômica,  ou  seja,  da  compreensão  do  modo  de  produção,  do  padrão  de
reprodução de capital vigente, da identificação dos circuitos espaciais produtivos e
dos círculos de cooperação presentes na região.
Segundo Santos (1988, p. 17-8), os circuitos espaciais produtivos “seriam as
diversas etapas pelas quais passaria um produto, desde o começo do processo de
produção até chegar ao consumo final”. No contexto desta pesquisa, é necessário
entender os “serviços” como um tipo de produto. 
Então, os circuitos espaciais de produção são definidos como a circulação da
matéria, em todas as etapas da produção. E os círculos de cooperação são fluxos
não  materiais  associados  ao  primeiro,  como,  por  exemplo,  informação  e  capital
(Silveira, 2011).
Os  círculos  de  cooperação  são  elos  estabelecidos  dentro  dos  circuitos
espaciais produtivos, que colaboram com os mesmos, portanto as análises dos dois
são simultâneas. Para Castillo e Frederico (2010),  “dentro dos circuitos espaciais
produtivos, são estabelecidos diversos círculos de cooperação: entre as empresas;
entre empresas e poderes públicos locais, regionais e nacionais; entre empresas,
associações e instituições etc” (p. 5).
Os circuitos espaciais produtivos e os círculos de cooperação “conseguem
apreender de maneira indissociável as particularidades de cada etapa da produção”
e  também  “colocar  em  conexão  as  diversas  etapas,  espacialmente  separadas”
(Castillo e Frederico, 2010, p. 4-5).
O esforço de mapear as relações econômicas entre as cidades através da
identificação de circuitos espaciais produtivos têm como objetivo desvendar como o
ciclo de produção e reprodução do capital se desenvolve neste determinado território
e período histórico, além de indicar qual o papel do Mercosul nesse processo. Dito
de outra forma, entender como o Mercosul influencia a região trinacional perpassa
este caminho de compreensão do movimento do capital no território.
O  caminho  dos  circuitos  desenhado  pelo  Milton  Santos  é  um método  de
entender o território aplicando a fórmula geral de reprodução do capital de Marx no
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espaço. O sistema desenvolvido por Marx (1985) explica, em um nível abstrato, de
forma  simplificada,  como  se  dá  o  ciclo  de  reprodução  do  capital  no  sistema
capitalista. 
Considerando que o modo de produção capitalista é um sistema produtor de
mercadorias, o ciclo básico consiste em: usar a mercadoria ‘dinheiro’ para comprar
as mercadorias ‘força de trabalho’  e ‘meios de produção’;  depois usá-las em um
processo produtivo  e produzir  uma nova mercadoria  que deve ser  vendida para
obter a mercadoria dinheiro introduzida no processo, acrescida de um valor maior32. 
Para Marx (1985, p.131),
O valor  torna-se,  portanto,  valor  em processo,  dinheiro  em processo  e,
como tal, capital. Ele provém da circulação, entra novamente nela, sustenta-
se e se multiplica nela, retorna aumentado dela e recomeça o mesmo ciclo
sempre de novo.
Embora  o  esquema que  demonstra  o  movimento  geral  de  reprodução  do
capital seja abstrato, a valorização do valor acontece concretamente em um território
determinado. Diferentes valores de uso do capital produzem diferentes formações
socioespaciais.
Neste processo, reproduzem-se relações sociais de produção e para isso, ou
com isso, uma determinada forma de organização do território. Ao escolher um local
para entender como estas relações ocorrem concretamente, é preciso desnaturalizar
o que parece trivial e investigar uma realidade socialmente construída. 
Em relação ao método de pesquisa, o instrumental teórico utilizado transita
em diferentes níveis de análise. É por isso que se faz necessário buscar também
conceitos desenvolvidos pela geografia crítica, que ajudam a guiar a pesquisa, visto
que ela parte da escolha de uma região específica.
Na atual fase da mundialização e da financeirização do sistema capitalista,
desenvolve-se nos países dependentes latino-americanos o processo de produção e
reprodução do capital  através do Padrão Exportador de Especialização Produtiva
(OSORIO, 2012).33
32 Esta explicação parte da fórmula geral do capital, expressada por D – M – D’. Expressada como: D
– M(MP+FT) - ...P... – M’ – D’. Onde, D representa o dinheiro; M(MP+FT) representa a compra das
mercadorias Meios de Produção e Força de Trabalho;  ...P... representa o Processo Produtivo; M’
a nova Mercadoria produzida; e D’, o Dinheiro com um valor a mais, ou seja, acrescido da mais-
valia.
33 Como já  foi  explicado,  este  padrão se  caracteriza  pelo  grande peso  das exportações para o
sustento das economias nacionais,  pelo  direcionamento da pauta exportadora para produções
seletivas e pela realocação e fragmentação de processos produtivos.
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No  contexto  da  mundialização,  a  produção  de  mercadorias  se  encontra
fragmentada a serviço de possíveis economias nas diferentes etapas de constituição
dos produtos. Isso significa que existem escalas diferentes de ligação entre os locais
e o resto do mundo. A metodologia da identificação de circuitos espaciais produtivos
e círculos  de cooperação propõe um caminho para reconhecer  essas escalas e
portanto  entender  determinado  território.  Esta  proposta  dialoga  com  a  proposta
metodológica  do  materialismo  histórico,  e  ajuda  a  desvendar  o  padrão  de
reprodução de capital e as características mais elementares de uma região.    
Castillo e Frederico (2010, p.5) propõem que, para a operacionalização dos
conceitos, seja feita a identificação e análise dos seguintes elementos: 1. A atividade
produtiva dominante; 2. os agentes envolvidos e seus círculos de cooperação; 3. a
logística; e 4. o uso e organização do território.
As atividades produtivas são aquelas que geram receitas dentro da região
trinacional  e assim influenciam na organização do território,  visto  que empregam
força de trabalho, que por sua vez, geram demandas de bens de consumo, e daí
partem vários desdobramentos. 
A  partir  de  observação  empírica  e  levantamento  bibliográfico,  é  possível
definir que as principais atividades produtivas da região trinacional são: a produção e
venda de energia elétrica; o comércio de produtos importados em Ciudad del Este
(conhecido com ‘circuito sacoleiro’); a plantação de soja no Paraguai; o turismo; e a
logística34.
Para entender como a existência do Mercosul impacta no desenvolvimento da
região,  parte-se  da  análise  destas  atividades  para  então  procurar  as  relações
econômicas que as cidades estabelecem entre elas e qual o peso da existência do
Mercosul neste processo. O que significa partir de  “uma visão sólida de produção
social do espaço, historicamente determinado, resultante dos conflitos e consensos
que se estruturam em torno do ambiente construído” (BRANDÃO, 2012, p.31). 
É com este corpo teórico e metodológico que se procura entender como os
acordos sociais e econômicos institucionalizados do Mercosul impactam esta região
especial. Reconhecendo a convivência para além das fronteiras.   
4.2  Estudos sobre a economia da região
34 A logística é entendida aqui como as atividades relacionadas com transporte, armazenamento,
entrada e saída do país de cargas de importação e exportação e serviços relacionados.
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Buscando pesquisas sobre a relação econômica entre os três países através
desta região trinacional, é possível perceber poucos estudos acadêmicos sobre o
tema.  Áreas  como  as  ciências  sociais,  a  história,  a  sociologia,  a  geografia  e  a
antropologia  têm  se  preocupado  em  realizar  produções  sobre:  a  memória  dos
moradores na constituição da cidade (SOUZA, 2009b); a produção e a apropriação
do espaço urbano em Foz do Iguaçu (RIBEIRO,  2015);  a  dinâmica criada pelos
moradores  da  fronteira  entre  o  Brasil  e  o  Paraguai  chamados  de  “brasiguaios”
(ALBUQUERQUE, 2009); e Foz do Iguaçu dentro das redes de cidades em que ela
está incluída (CONTE, 2012).
A maioria destes estudos é sobre Foz do Iguaçu e leva em conta, de forma
secundária,  a  região  trinacional.  A  questão  da  cidade  brasileira  estar
hierarquicamente inserida em uma dinâmica maior que ela é pouco discutida.
Para Conte (2012,  p.191),  na análise de Foz do Iguaçu em uma rede de
cidades, é possível identificá-la como um centro sub-regional que oferece bens e
serviços para o entorno; como um enclave de fronteira, onde é a principal cidade; e
como uma cidade inserida na rede internacional do turismo. A autora usa o conceito
de rede urbana como um mapeamento de uma determinada localidade, através das
funções que cada uma exerce no conjunto. O referido estudo destaca também Foz
do  Iguaçu,  e  consequentemente  a  região  trinacional  como  ambiente  de
singularidade.  
Temos ainda estudos como o de Lima (2011), que procura demonstrar como
Foz do Iguaçu e Ciudad del  Este constituem uma região econômica,  constituída
através da dinamização da construção da Itaipu Binacional.  
Além de pesquisas acadêmicas, é possível  encontrar  documentos como o
Plano de Desenvolvimento Econômico de Foz do Iguaçu, do ano de 2014, que foi
desenvolvido  sob  encomenda  da  Prefeitura  Municipal  de  Foz  do  Iguaçu  e  do
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu (CODEFOZ),
por uma empresa de consultoria. O documento, elaborado para servir como base
para  o  planejamento  do  desenvolvimento  econômico  do  município  fronteiriço
brasileiro, identifica o que ele chama de “cadeias propulsivas” e “cadeias reflexas”,
as primeiras são atividades econômicas que geram ingresso líquido para a região,
auferindo renda de fora para dentro. As segundas são aquelas voltadas a suprir o
mercado interno de consumo (PDE, 2014, p.36).
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No referido documento são identificadas 07 “cadeias propulsivas”  que são
responsáveis  por  auferir  renda  ao  local,  que  impulsionarão  outras  “atividades
reflexas”.  São  elas:  administração  pública,  produção  agroalimentar,  logística,
geração e transmissão de energia elétrica, serviços públicos básicos de educação,
serviços  públicos  básicos  de  saúde  e  turismo.  Esta  lista  é  feita  baseada  na
quantidade de empregos gerados por atividade.
Outro documento não acadêmico, amplamente divulgado como um “estudo” é
a cartilha intitulada “O Custo do Contrabando” publicada e divulgada pelo Instituto de
Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras (IDESF). Nesta cartilha informa-
se que entre os produtos apreendidos como contrabando, 67,44% são cigarros que
saem do Paraguai e são destinados a várias cidades do Brasil. O documento relata
que o contrabando tem um alto custo negativo para as economias nacionais, como
uma grande  evasão  fiscal,  um incremento  da  corrupção  e  da  violência.  E  para
solucionar  o  problema  são  sugeridas  três  medidas:  1.  Que  seja  reforçada  a
segurança na fronteira; 2. Que seja criada uma agenda que permita que o Paraguai
se desenvolva “sem necessitar das atuais práticas heterodoxas de exportação de
mercadorias irregulares”; e finalmente, 3. que o modelo de arrecadação de impostos
no Brasil seja repensado (IDESF, 2015, p. 2).
Tanto no Plano de Desenvolvimento Econômico de Foz do Iguaçu, quanto no
documento do Instituto  de Desenvolvimento Econômico e Social  de Fronteira,  os
interesses  representados  são  de  frações  de  classes.  O  primeiro,  representa  o
interesse dos comerciantes e “empreendedores” do município de Foz do Iguaçu. E o
segundo representa os proprietários da indústria do cigarro, que em geral não estão
localizados em apenas uma cidade ou região. 
Embora se apresentem como documentos da “sociedade civil  organizada”,
apresentam a realidade como se sua ótica fosse a de toda a população local. Mas,
olhando  um  pouco  mais  de  perto,  não  se  encontra  nesses  projetos  de
desenvolvimento a ótica do trabalhador. Embora não se possa negar que a geração
de empregos e a arrecadação de impostos afetam a vida da classe trabalhadora,
colocar  o  desenvolvimento  das  atividades  comerciais  como  um  fim  em  si,  não
necessariamente  atende  às  necessidades  da  população.  Um  projeto  de
desenvolvimento na ótica do trabalhador discutiria que tipo de emprego e qual a
aplicação dos impostos arrecadados.   
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O fato do contrabando ser uma atividade recorrente e rentável na região pode
ser  um  indicador  de  que  não  há  vagas  de  emprego  formal,  com  garantias
trabalhistas  e  remuneração  adequada  para  uma  parcela  significativa  de
trabalhadores locais. As medidas propostas pelo segundo documento em  questão
não indicam o tratamento desta problemática. Já no primeiro documento, a atividade
econômica  praticada  por  grande  número  de  trabalhadores  informais  do  “circuito
sacoleiro” não é tema de questionamentos35. 
O ´circuito sacoleiro’ é uma atividade econômica compartilhada pela região
dentro  do  circuito  espacial  produtivo  do  comércio  informal  intrafronteiras.  Para
Cardin (2010, p.23), o “Circuito Sacoleiro” é definido como o “conjunto de relações
sociais desenvolvidas durante o percurso realizado pelas mercadorias que saem do
município paraguaio de Ciudad del Este e entram no Brasil de forma ilegal, via Foz
do Iguaçu”.
Seguindo  com  a  análise  de  estudos  que  cita  a  região,  em  algumas
publicações  mais  antigas,  é  possível  identificar  certo  pessimismo  quando  se
pensava na implementação do Mercosul. Isso fica claro no trecho de um estudo de
1996 sobre o tema: 
Foz do Iguaçu é um entreposto, com 400 exportadores empregando 7 mil
trabalhadores.  Vende  ao  Paraguai  autopeças,  confecções,  produtos
hortigranjeiros e várias mercadorias de supermercados locais. No entanto,
não  são  otimistas  as  perspectivas  de  seu  futuro  imediato.  Com  a
globalização da economia, os comerciantes paraguaios passam a ter como
opção  a  negociação  direta  com  as  grandes  empresas  importadoras
brasileiras,  não  restringindo-se  mais  à  intermediação  de  Foz  do  Iguaçu.
Concomitantemente, a defasagem cambial provocada pelo Plano Real vem
desfavorecendo as exportações brasileiras.  Como resultado já é possível
verificar  o  fechamento  de  inúmeras  empresas  exportadoras  em  Foz  do
Iguaçu. Algumas transferem-se para Assunção (Paraguai), estabelecendo-
se  no  comércio  importador  de  produtos  brasileiros.  Com  o  Mercosul,  a
previsão é de um desaquecimento entre  50% e 70% do comércio  local,
acirrando  o caos  social  e  o  crescimento  da  violência  urbana (KLEINKE,
CARDOSO, ULTRAMARI E MOURA, 1996).     
Outro texto, do ano de 2006, dez anos depois do trecho citado anteriormente,
relata também aspectos negativos da criação do bloco para o local, afirmando que
para  as  cidades  a  criação  do  Mercosul  “foi  um  choque  econômico,  pois  os
compradores paraguaios e  argentinos não precisavam vir  a  Foz do Iguaçu para
adquirir suas mercadorias” e isso acabou gerando  “desemprego e desvalorização
35 Outras problemáticas presentes na região como o tráfico de pessoas, o envolvimento de jovens
com o tráfico de drogas e altos índices de criminalidade não são mencionados no PDE de Foz do
Iguaçu como se essas questões sociais não tivessem relação com o desenvolvimento econômico.
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dos imóveis” (PRATES, 2006). No entanto, o que se deu foi uma reorganização do
comércio local,  o aumento do comércio intrarregional e um fortalecimento de Foz do
Iguaçu com os vizinhos.
Neste  trabalho,  após  a  descrição  das  atividades  econômicas  que  são
compartilhadas pela região, far-se-á o esforço de entender como a existência do
Mercosul  se  relaciona  com  essa  dinâmica.  Procurando  desvendar  como  está  o
“estado  da  obra”  da  integração  latino-americana  via  Mercosul  neste  local  em
específico.
A seguir, apresentam-se as principais atividades econômicas da região36. O
critério de seleção destas foi a procura de atividades que apresentam importância
econômica local e que são compartilhadas com mais uma, ou entre as três cidades
da região.
4.3 A Produção e Venda de Energia Elétrica
A autossuficiência energética é um elemento importante para que os países
latino-americanos constituam a base de desenvolvimento de suas economias. As
hidrelétricas binacionais de Itaipu e Yaciretá, que o Paraguai possui com o Brasil e
com a Argentina, são exemplos de esforços de gerar tal autossuficiência e mais que
isso, gerar energia para complementação regional.
O Paraguai consome apenas parte da energia elétrica que produz e através
dos acordos entre os países, tem mercado comprador garantido para o excedente.
Brasil e Argentina não produzem toda a energia que necessitam e tem garantido o
fornecimento paraguaio.
Existe uma relação positiva entre o consumo de energia e o desenvolvimento
dos países. Através da construção das hidrelétricas o Paraguai passou por grandes
transformações.  Ciudad del  Leste  viu  sua população crescer  enormemente  e  se
tornou uma importante cidade do país a partir da construção da Usina de Itaipu. 
A construção da usina foi iniciada na década de 1970 e quando o Mercosul
entrou  em funcionamento  em 1991 o  intercâmbio  de energia  entre  os  países já
estava  consolidado.  Sendo  assim,  não  é  possível  estabelecer  relação  entre  o
36 As principais atividades econômicas da região são apresentadas de forma aleatória. Esta pesquisa
não hierarquizou a importância de cada uma delas na região porque tal hierarquização seria uma 
discussão a parte e fugiria do escopo desta proposta.
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avanço do Mercosul como colaborador ao processo da integração energética e sim o
contrário.
O Paraguai  exporta  em média  80% da energia  produzida  tanto  em Itaipu
quanto em Yaciretá. A exportação de energia elétrica representa cerca de 24% das
exportações do Paraguai, mas este número já foi maior, chegou a 60% entre 1999 e
2002. A participação da produção de energia elétrica no PIB paraguaio oscilou de
cerca de 12% em 1995, chegando em 21% em 2002 e caindo para 7% em 2013
(DORADO GOITIA, 2015). Essa queda se deve ao crescimento da participação da
soja nas exportações e consequentemente no PIB. 
4.4 O Comércio em Ciudad del Este e o “Circuito Sacoleiro”
O  comércio  em  Ciudad  del  Este  é  recorrentemente  identificado  como  o
comércio ilícito e ilegal. Fato decorrente das inúmeras apreensões de drogas ilícitas,
armas,  mercadoria  sem recolhimento  de  devido  imposto  e  produtos  falsificados.
Porém, a atividade comercial nesta localidade não se configura só na ilegalidade. O
grande fluxo de pessoas e mercadorias no local faz com que ele seja considerado
uma atividade econômica importante da região que gera empregos e se constitui em
um grande setor comercial. 
Segundo Rabossi (2004), após a construção da ponte que liga Foz do Iguaçu
à Ciudad del Leste em 1965 é que a atividade comercial se estabeleceu dos dois
lados da fronteira. No Brasil vendia-se produtos da indústria nacional e no Paraguai
produtos importados e típicos. Com a construção da Usina hidrelétrica e o grande
crescimento populacional que veio com ela a atividade comercial se intensificou.
O  desenvolvimento  tecnológico  asiático  que  precisa  escoar  sua  produção
encontrou as portas abertas no Paraguai, a circulação das mercadorias movimentou
cada vez mais trabalhadores que se encarregavam de distribuí-las das mais distintas
formas. Nos anos 1990 o comércio em Ciudad del Este cresceu enormemente. Para
Rabossi (2004, p.152) “pelo menos até a metade dos anos 90, foi uma das principais
cidades comerciais da América Latina”. 
A  diminuição  do  fluxo  comercial  pós  anos  1990  se  deu  pela  abertura
comercial do Brasil e da Argentina no período, porém não representou a extinção
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deste importante polo comercial na área de fronteira, que ainda existe e movimenta
economicamente a região. 
Existe  o comércio  que atende a turistas que buscam produtos importados
mais baratos devido à diferença tributária entre os países. Este comércio faz parte
da distribuição global  de  marcas reconhecidas  internacionalmente.  São produtos
originais vendidos em grandes, médias e pequenas lojas que empregam força de
trabalho  paraguaia  e  brasileira.  Os  brasileiros  que  trabalham  no  Paraguai
majoritariamente moram no Brasil  e não tem garantido no emprego paraguaio os
direitos  previdenciários  brasileiros,  mesmo  assim  trabalham  do  outro  lado  da
fronteira principalmente por receber salários acima do que receberiam, de acordo
com sua qualificação,  no  Brasil.  Além disso outro  motivo  é  a  falta  de  oferta  de
trabalho no seu país. 
Além do comércio turístico, existe o já citado “circuito sacoleiro”, comércio de
produtos que são comprados no Paraguai para serem revendidos no Brasil e que
passam  de  um  país  ao  outro  através  dos  “laranjas”,  ou  “sacoleiros”,  que  são
trabalhadores responsáveis por ir comprar mercadoria e entregá-las em algum lugar
do outro lado da fronteira. Este lugar pode ser em Foz do Iguaçu ou em qualquer
outra cidade. Estes trabalhadores não tem seus direitos trabalhistas garantidos e
além disso, estão constantemente fugindo da fiscalização Estatal que poderia limitar
suas atuações.     
Por um lado, a fiscalização pelos órgãos estatais está presente na fronteira e
incide sobre os sacoleiros porque é também através do contrabando que chegam ao
Brasil  e à Argentina, armas e drogas que tem venda proibida nestes países. Por
outro lado, essa fiscalização recai sob os sacoleiros que vendem mercadorias lícitas,
que para  eles  são apenas encomendas,  porque eles  podem levar  quantias  que
ultrapassam a cota de compras autorizada pelo país. Isso ocorre por falta de uma
convergência tributária dos países do Mercosul. 
Para Cardin (2012, p.18), 
Todavia, a identificação que o pilar de sustentação do “circuito” encontra-se
na  existência  de  políticas  aduaneiras  e  de  fronteiras  distintas  entre  os
países  pertencentes  ao  MERCOSUL,  não  garante  que  a  intervenção
governamental na fronteira seja direcionada a estas políticas.   
O autor quer dizer que mesmo com a identificação de que a questão da falta
de coordenação entre os países sustente o circuito sacoleiro em vez de trabalhar
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nesta  coordenação,  os  órgãos  governamentais  se  dedicam  a  fiscalização  e
repressão dos trabalhadores informais que atravessam mercadorias na fronteira.
4.5 A Soja “brasiguaia”
O cultivo da soja está presente nos países do Cone Sul desde o século XIX.
Porém  em  um  primeiro  momento  foi  plantada  de  forma  experimental  e  para
autoabastecimento. O complexo da soja, ou seja, sua produção na forma de óleo,
grãos ou farelo, apresentou importante expansão após a segunda guerra mundial,
mas o maior crescimento observado aconteceu a partir das décadas de 1990 e 2000
com  a  introdução  do  cultivo  de  espécies  geneticamente  modificadas  (GENOK,
2012).  
Segundo  WESZ  (2014),  junto  a  este  crescimento,  houve  transformações
importantes  no  processo  de  produção  e  circulação  deste  produto,  inclusive  nos
países do Cone Sul:
Houve  uma  crescente  especialização  das  etapas  produtivas  da
cadeia  em  diferentes  países,  criando  novas  modalidades  de
transação  mercantil  e  novos  fluxos  no  comércio  exterior.  Neste
contexto, as empresas transnacionais assumem grande relevância,
pois  são  elas  que  fazem  a  ligação  entre  estes  espaços
geograficamente  distantes.  Este  conjunto  aponta  para  o  intenso
processo de globalização do mercado da soja, que tem se refletido e
intensificado no Cone Sul. (WESZ, 2014, p.46)
Entre os motivos para esta expansão, pode-se citar: o aumento da demanda
de óleo para consumo humano; de farelo  para consumo animal;  de soja para a
produção de energias renováveis, que tem a ver com a crescente urbanização em
quase todo o mundo e a valorização dos preços nos últimos anos (WESZ, 2014).
Segundo o mesmo autor, o aumento do preço está relacionado, entre outros
fatores, com o aumento da renda de países como a China, a Índia e o Brasil. Os
principais países exportadores do complexo da soja no mundo são Estados Unidos,
Brasil e Argentina.
No Paraguai a soja é um importante produto de exportação. Após os anos
1990 esse país registrou grande crescimento da produção. Em 1991, 26% das terras
aráveis eram ocupadas na produção de soja, em 2000 essa produção ocupava 40%
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e em 2009, 66%. Neste país, a maioria dos produtores é constituída de estrangeiros
(GENOK, 2012).
O motivo da predominância de estrangeiros no controle da produção se deu
devido a um grande fluxo migratório do Brasil para o Paraguai entre 1970 e 1990.
Segundo Foguel e Riquelme (apud GENOK, 2012, p. 27), a imigração ocorreu por
conta dos seguintes fatores: oferta de terras férteis e com preço baixo no Paraguai,
em um momento que o Brasil passava por um processo inflacionário e problemas
financeiros; política de fortalecimento da agroindústria brasileira; demanda por terras
e desemprego rural gerado pela concentração das terras no Brasil, que provocaram
a busca por terras em outros lugares; e a política paraguaia de facilitação da compra
de terra por estrangeiros.      
A ditadura militar  paraguaia foi  a  mais longa da região,  estendendo-se de
1954 a 1989. O general Alfredo Stroessner, apoiado pelo governo norte-americano,
implantava o que foi chamado de “revolução pacífica”. Proposta de desenvolvimento
do país que se dizia nacionalista, porém financiada com capital estrangeiro, que ao
fundo  era  uma  forma  de  evitar  insurreições  populares  e  o  avanço  de  ideias
comunistas na região. 
Foi durante a ditadura Stroessner que se construíram grandes obras como a
Ponte que liga Foz do Iguaçu a Ciudad del Este e a Itaipu Binacional. Foi também
durante esse período que o governo paraguaio promoveu a “Marcha hacia el este”,
programa de colonização da região do país próxima à fronteira trinacional, para o
desenvolvimento de atividades agrícolas. Este programa foi incentivado pelas leis
852  que  cria  o  Instituto  de  Bienestar  Rural e  854  que  cria  o  Estatuto  Rural
(FIGUEREDO E FILIPPI, 2005).
Para Albuquerque (2009, p. 141), “os desdobramentos da Marcha para Oeste
no Brasil, se encontraram com a ‘Marcha al Este’ no Paraguai a partir da década de
1960”. O que explica a grande presença de brasileiros na região e sua presença
massiva no controle da produção da soja paraguaia.
O plano de  colonização agrícola  da  fronteira  com o Brasil,  realizado pelo
governo militar paraguaio, facilitava a entrada de colonos e empresas estrangeiras
no  país.  O  Estatuto  Agrário  reformulado  em 1963  permitia  que  os  estrangeiros
comprassem terras nas regiões de fronteira. O Paraguai abriga a segunda maior
comunidade de brasileiros no exterior. Esse movimento que se deu pós anos 1950 e
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se intensificou nas décadas de 1960 e 1970 é o maior processo de migração de
brasileiros para um país fronteiriço (ALBUQUERQUE, 2009).
Segundo e mesmo autor, 
Até o período, essa região tinha uma floresta tropical e era ocupada por
grupos indígenas, traficantes de madeira e por empresas de extração de
erva-mate, como a Mate Laranjeira. Com a mesma intenção de ocupar os
“espaços  vazios”  e  diminuir  as  tensões  da  região  central,  o  governo
implementou o plano de colonização e facilitou a entrada de brasileiros tanto
na  derrubada  da  mata  quanto  no  plantio  agrícola.  (...)  A  expansão  dos
plantios de soja na atualidade nesses departamentos de muitas colônias
campesinas têm ampliado as áreas de contato e atrito entre brasileiros e
paraguaios (Albuquerque, 2009, p. 141).     
É  recorrente  na  história  latino-americana  que  as  terras  indígenas  sejam
tratadas como “espaços vazios”.  Na ocupação do departamento37 de Alto Paraná
onde está inserida Ciudad del Este, não foi diferente. Os brasileiros que compraram
terras do lado paraguaio e também são conhecidos como ‘brasiguaios’ acabaram
por  se  inserir  em uma  dinâmica  bastante  complexa  e  conflitiva,  que  envolve  a
legitimidade do direito a esta terra constantemente questionada por paraguaios.
Esta situação é uma parte da realidade local que perpassa todas as outras
esferas da vida cotidiana que se encontram na região trinacional do Iguaçu. Alguns
brasiguaios, inclusive, produzem soja no Paraguai e vivem em Foz do Iguaçu.
Embora a soja seja um importante produto de exportação para os demais
países do Mercosul, esta seção da pesquisa se refere à soja no Paraguai devido ao
papel  que  esta  produção  representa  no  local  estudado.  Parte  significativa  dos
produtores  de soja  no Departamento  de Alto  Paraná é formada de brasileiros e
circula  pela  fronteira  trinacional  constantemente.  Segundo Albuquerque (2009,  p.
142),  os  imigrantes  brasileiros  que  se  concentram  nos  departamentos  de  Alto
Paraná, Canindeyú e Amambay “mantêm variados vínculos comerciais, familiares e
de serviços sociais com as cidades de Foz do Iguaçu e Ciudad del Este”. Segundo
Figueredo e Filippi, (2005 apud Wesz, 2014, p. 50), em Alto Paraná e Canindeyú os
brasiguaios “são mais numerosos que os próprios paraguaios”.   
O departamento de Alto Paraná é a região com maior área plantada com soja
a nível nacional, 36% da plantação nacional se encontra no local (OEA, 2005). Essa
realidade foi conformada ao longo dos anos, intensificando-se a partir dos anos 1990
e ganhando força entre 2003 e 2013 com o aumento dos preços das commodities no
mercado  mundial.  Segundo  Wesz  (2014),  no  decorrer  dos  anos,  outros
37 Um Departamento no Paraguai é o mesmo que seria um Estado na divisão política brasileira.
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departamentos além de Alto  Paraná e Itapuá ampliaram sua zona de produção.
Mesmo  assim,  em  2010/11,  Alto  Paraná  e  outros  cinco  departamentos  eram
responsáveis por 90% da área plantada. Além disso, Alto Paraná e Itapuá dominam
dois terços da armazenagem do país.  
O crescimento da atividade relacionada à soja no Paraguai tende a provocar
um efeito multiplicador positivo na fronteira trinacional do Iguaçu, visto que é nesta
região  que  os  produtores  realizam  o  consumo  de  suas  famílias.  Observa-se  a
relação positiva entre o aumento da atividade sojeira na região e o aumento do IDH
dos municípios do entorno. Em 1991 o IDH de Foz do Iguaçu era de 0,532, em 2000
subiu para 0,663 e em 2010 para 0,751 (ATLASBRASIL, 2016), ficando acima da
média do Estado do Paraná e do Brasil. O departamento de Misiones do qual Puerto
Iguazú faz parte apresentava um IDH de 0,747 em 1996 que subiu para 0,763 em
2001  e  seguiu  crescendo,  chegando  em  0,817  em  2011(PNUD,  2013).  O
departamento de Alto Paraná onde Ciudad del Este é a cidade mais importante,
apresentava IDH de 0,600 em 2001, de 0,652 em 2011 (PNUD, 2013). 
A pergunta que se faz é: foi o Mercosul que possibilitou o crescimento desta
atividade? O aumento da produção e venda do complexo da soja não tem a ver com
o  Mercosul  e  sim  com  tendências  mundias,  porém  o  Mercosul  proporcionou  a
ampliação do mercado paraguaio e com isso a renda oriunda do complexo da soja
passou a circular com mais facilidade dentro do bloco.
4.6 O Turismo
O turismo é definido  como o  ato  de viajar  para fins  de entretenimento.  A
Política de Turismo do Paraná, Lei 15.973 de 13 de novembro de 2008, define que o
turismo é uma atividade econômica, 
representada pelo conjunto de transações – compra e venda de serviços
turísticos – efetuadas entre os agentes econômicos do turismo. É gerado
pelo deslocamento voluntário e temporário de pessoas para fora dos limites
da  área  ou  região  em  que  têm  residência  fixa,  por  qualquer  motivo
(PARANA, 2008, Art. 2º). 
Uma região turística é definida como:
O território caracterizado por um conjunto de municípios turísticos ou de
interesse turístico, que possuem afinidades e complementaridades culturais
ou naturais, que possibilitam o planejamento e a organização integrados,
como  também  a  oferta  de  produtos  turísticos  mais  competitivos  nos
diferentes mercados, agregando força principalmente na gestão e promoção
(PARANA, 2008, Art. 2º). 
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Como já foi  citado,  Foz do Iguaçu é divulgada internacionalmente como o
“Destino do Mundo”. Onde vendem-se os atrativos do “Destino Iguassu”38. Segundo
Polon (2015, p.4), 
Este é representado por um pacote de viagem que abarca a estadia em Foz
do Iguaçu, com passeio nas Cataratas e na Itaipu Binacional, mas também
possibilita a visitação às Cataratas do lado argentino, bem como o acesso à
gastronomia naquele país, e ainda leva os turistas ao comércio em Ciudad
del Este.
É  perceptível  que  a  campanha  divulga  a  possibilidade  dos  passeios  na
Argentina e as compras no Paraguai como um atrativo ‘a mais’ de Foz do Iguaçu. E
também define previamente um circuito mínimo que o turista deve fazer na região.
Anualmente o referido destino recebe mais de um milhão de pessoas que se
dirigem à cidade para atividades de lazer, eventos, eco aventura e compras (FOZ
DO IGUAÇU DESTINO DO MUNDO, 2016).
Baseando-se nesse  grande fluxo, é comum encontrar duas ideias principais
sobre  o  turismo  na  região.  A  primeira  é  que  o  turismo  é  a  principal  atividade
econômica presente. E a segunda é que Foz do Iguaçu tem uma vocação turística,
ou seja, que esta atividade é nata e se confunde com a identidade da cidade.
Estas ideias podem ser encontradas em Cury (2008, p. 89), o mesmo afirma
que “tradicionalmente o turismo tem sido a base econômica regional”. E também em
Massukado e Teixeira (2006, p.209), no trecho: “hoje, o turismo representa para a
cidade, de acordo com o depoimento de gestores privados locais cerca de 60% do
Produto  Interno  Bruto  -  PIB  sendo  uma  das  principais  atividades  geradoras de
empregos”.  E  são  recorrentemente  repetidas  pela  mídia  local  (H2FOZ,  2016,
CLICKFOZ, 2016).
A atividade turística demanda outros setores da economia como a produção
de alimentos, o transporte, os bens de consumo dos hotéis, como roupas de cama e
toalhas por exemplo. Representa fonte de renda primária no município. Porém não
existem dados concretos sobre a distribuição desta renda e o seu reinvestimento. 
Segundo estudo do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e
Social  –  IPARDES (2009,  p,6),  “o  turismo do  ponto  de vista  econômico  não  se
identifica como uma única atividade. Enquanto componente do setor de serviços,
representa produto complexo vinculado a uma oferta de serviços diversificada”. 
38 O uso dos dois “s” no Iguassu é uma forma de internacionalizar a palavra “Iguaçu”, visto que o “ç”
não é utilizado principalmente na língua Inglesa.
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Ora,  se o turismo é  a principal  atividade econômica da região, o setor de
serviços deveria ser o setor que tem mais peso no produto interno bruto de Foz do
Iguaçu. E não é isto que os dados mostram. 
Segundo o IBGE (2013), o valor adicionado bruto da indústria é maior do que
o valor adicionado bruto dos serviços. Isso ocorre pela participação da geração de
energia elétrica nos dados industriais. 
Gráfico 2. Produto Interno Bruto de Foz do Iguaçu – 2013
Fonte: IBGE. Nota:(*)Exclusive administração, saúde e educação públicas e seguridade
social.
A atividade turística ganhou importância na cidade de Foz do Iguaçu a partir
dos anos 1970. Foi após a construção da ponte que liga o Brasil ao Paraguai; ao
início das obras da Itaipu Binacional; a inauguração da BR 277; e a construção da
ponte que liga o Brasil  e a Argentina, que houve o crescimento da atividade na
região. Para Aparecida Darc de Souza (2010), a ideia de vocação turística da cidade
foi uma construção dos grupos dominantes locais que a partir desta época tinham
interesse em direcionar  os  investimentos  públicos  para  atender  demandas deste
novo setor. Para a autora,
Visitas a Foz do Iguaçu não eram propriamente uma novidade, na década
de 1970. Ao contrário, já existia e baseava-se, fundamentalmente, na visita
as cataratas do Rio Iguaçu. O que havia de novo era a elaboração de uma
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preposição que identificava, nessa atividade, o núcleo para onde deveriam
convergir  todos  os  investimentos  públicos  municipais  e,  principalmente,
federais.  Desde então,  o turismo passou a ser definido como a principal
atividade econômica local. Desse modo, a construção de uma memória de
Foz  do  Iguaçu  como  cidade  turística  foi  uma  estratégia  importante  de
legitimação  dos  interesses  dos  defensores  dessa  proposição:  o  domínio
sobre o passado, ou melhor, sobre seu significado no presente (DARC DE
SOUZA, 2010, p. 128).
Foi nesse período de crescimento do turismo como atividade econômica na
região que a população cresceu enormemente. Mas o motivo deste crescimento foi a
construção da Usina Hidrelétrica, que fazia parte de um projeto de nação que se
desenvolveria através do desenvolvimento da indústria nacional. E para isso seria
necessário energia elétrica. Este projeto estava se dando sob o comando de um
governo autoritário e com financiamento de capital  externo. Neste contexto,  essa
proposta de desenvolvimento local baseada no  turismo não apresentava nenhum
tipo de divergência ao projeto nacional em curso. 
Ou seja, não era um projeto de resistência ao governo militar. E serviria de
atividade para empregar a força de trabalho que seria progressivamente dispensada
conforme a obra iria sendo concluída. 
A  cidade  não  tinha  estrutura  para  abrigar  e  garantir  o  cumprimento  das
necessidades básicas de vida da população crescente. A Itaipu Binacional atendeu a
esta demanda em um primeiro momento. Porém sem um planejamento do que seria
feito com os milhares de trabalhadores após o término da obra. Nas décadas de
1980  e  1990  muitos  destes  trabalhadores  passaram  a  se  sustentar  através  do
trabalho informal no comércio paraguaio. Enquanto tudo isso acontecia, as periferias
na região com péssimas condições de moradia ficavam cada vez maiores, e, no
entanto, a elite local se esforçava em direcionar os investimentos públicos para criar
infraestrutura  com  objetivo  de  atender  aos  empreendimentos  turísticos
essencialmente privados, como hotéis, restaurantes e agências.
A seguir pode-se observar a distribuição dos postos de trabalho em Foz do
Iguaçu nos anos de 2000 e de 2010.
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Elaboração própria. Fonte: IPARDES, 2005, 2016.
Analisando a composição do PIB de Foz do Iguaçu e a tabela de geração de
empregos nota-se que embora a indústria seja responsável por uma parcela maior
da  renda  do  município,  o  setor  de  serviços  gera  mais  empregos.  A  atividade
industrial representada principalmente pela geração e distribuição de energia elétrica
tem capacidade multiplicadora de emprego renda a nível municipal menor do que a
atividade  turística  que  se  encontra  difusa  em  várias  atividades  econômicas
relacionadas.    
As atividades diretamente relacionadas ao turismo são a do “transporte” e de
“alojamento e alimentação”, que juntas geravam 19% dos empregos nos anos 2000
e apenas 13% em 2010. É claro que os empregos gerados no turismo se desdobram
39 Observação: A atividade “intermediação financeira, ativos imobiliários e serviços relacionados” que
aparece  nos dados de 2000,  foi  desmembrado em 2010 se  tornando os campos:  “atividades
financeiras,  de  seguros  e  serviços  relacionados”,  “atividades  imobiliárias”  e  “atividades
administrativas e serviços complementares” que juntas empregam 7.367 pessoas em 2010.
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em recebimento de salários que geram demanda por  bens salários e sustentam
outras  atividades  econômicas.  Mesmo  assim, o  que  se  pode  observar  é  que  o
turismo não é responsável pelo setor que mais emprega força de trabalho na cidade.
O  mais  empregador  é  o  comércio,  porém  este  também  está  relacionado
indiretamente ao turismo. 
Como afirma estudo do IPARDES (2008, p.74), é difícil caracterizar o turismo
como a atividade mais importante para a região:
A despeito das afirmações quanto à importância do turismo como propulsor
de  dinâmicas  urbanas  e  da  forte  presença  do  setor  Serviços,
particularmente em Foz do Iguaçu, em que pese a existência de dados,
estes são de difícil comparabilidade e não permitem avaliar o efetivo papel
desta atividade no desenvolvimento da espacialidade como um todo.  
Além desta complicada caracterização, outros dados de difícil análise são a
composição local do capital turístico e o quanto o lucro gerado por ele promove o
desenvolvimento40 da  região.  Os  maiores  hotéis  da  região  pertencem a grandes
redes nacionais e internacionais, como mostra Conte (2012, p. 170-1):
Hotel Mabu Thermas e Resort, da rede de hotéis Mabu de Curitiba; Hotel
das  Cataratas,  do  grupo  inglês  Orient-Express,  que  administra  o  Hotel
Copacabana Palace no Rio de Janeiro; Hotel Bourbon Convention Resort
Cataratas,  pertencente à rede nacional  de hotéis Bourbon; Hotel  Golden
Tulip Internacional  Foz,  da rede holandesa Golden Tulip;  Hotel  Viale,  da
rede nacional Bristol; e o Hotel Tarobá, da rede Best Western (associação
de  hotéis  independentes);  além  da  unidade  da  cadeia  de  hotéis  Ibis,
pertencente à rede francesa Accor.
Os outros  geradores  de  receita  vinculados  ao  turismo seriam os  próprios
atrativos que cobram um valor de entrada para visitação. Porém, neste caso, tanto a
receita dos Parques Nacionais onde estão as cataratas, quanto da Itaipu Binacional,
declaram reverter o recurso para o autossustento dos atrativos.
O  piso  salarial  dos  empregos  gerados  pelo  turismo  é  de  R$  1.100,00,
segundo o Sindicato dos Trabalhadores em Turismo e Hospitalidades em Foz do
Iguaçu (STTHFI, 2016). Este montante está bem abaixo do que o DIEESE 41 supõe
como um salário digno. 
O Mercosul reconhece o turismo como importante atividade econômica e tem
buscado criar canais de promoção do mesmo. 
40 Entendendo desenvolvimento como a capacidade do município de oferecer à sua população as
condições básicas de emprego, moradia, lazer, saúde e educação.
41 Segundo o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), em
janeiro de 2016 o salário-mínimo do brasileiro, que atenderia as necessidades do trabalhador,
deveria ser R$ 3.795,24. 
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Em 2009 foi criado o Fundo de Promoção de Turismo do Mercosul, que até o
final de 2015 ainda não teria entrado em vigor, mas já foi aprovado por Argentina,
Paraguai e Uruguai e aguarda análise final do senado brasileiro. Este fundo tem o
objetivo de “aumentar o fluxo de turistas de outros países para o Mercosul, por meio
da  participação  conjunta  em  eventos  turísticos  internacionais,  instalação  de
escritórios regionais, entre outras ações” (RÁDIO SENADO, 2016).
A  facilitação  da  circulação  de  pessoas  pelas  fronteiras  é  também  uma
iniciativa mercosulina que pode impactar o fluxo de turistas do bloco na região. 
Segundo a decisão 14/11 do Conselho do Mercado Comum, que estabelece o
Acordo sobre Documentos de Viagem, os cidadãos do Mercosul não precisam de
visto ou passaporte para circular pelos Estados Partes, bastando um documento de
identificação válido. Há vários anos, mesmo antes da facilitação da circulação no
Mercosul, a principal origem dos turistas que visitam Foz do Iguaçu é a Argentina e o
Paraguai.  Em 2010,  os argentinos e paraguaios representaram 70% dos turistas
estrangeiros no local (DADOS E FATOS, 2015).
4.7 A Logística, as Aduanas e o Porto Seco
Como já foi citado, entende-se por logística as atividades relacionadas com
transporte,  armazenamento,  entrada e saída do país de cargas de importação e
exportação e serviços relacionados.
A região trinacional do Iguaçu tem ampla movimentação destas atividades,
pelo fato do Paraguai não ter saída ao mar e por ser um ponto de encontro dos três
países  que  muito  comercializam  via  Mercosul  e  que  precisam  fazer  essas
mercadorias circularem. 
Dentro deste complexo algumas instituições são fundamentais, as Aduanas
ou  Alfândegas  são  entidades  governamentais  responsáveis  por  fiscalizar  as
entradas e saídas de pessoas e mercadorias dos países. Foz do Iguaçu mantém
duas Aduanas próximas as duas pontes que ligam aos países vizinhos e mais uma
no aeroporto internacional. A Argentina mantém uma Aduana no seu lado da ponte
com o Brasil e o Paraguai respectivamente. Na Argentina todos os cidadãos que
passarem  pela  Aduana  tem  a  obrigatoriedade  de  apresentar  seus  documentos
pessoais. No trânsito entre o Brasil e Paraguai não existe esta necessidade. Estes
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dois países realizam este controle por amostragem.  Argentina e Paraguai também
possuem postos de fiscalização em seus aeroportos internacionais.
A criação de Estação Aduaneiras Interiores, também conhecidos como Portos
Secos é uma forma de interiorizar o trabalho das Aduanas e dinamizar o comércio
internacional (ENCICLOPÉDIA ADUANEIRA, 2016). O Porto seco de Foz do Iguaçu
é  um  recinto  alfandegado,  ou  seja,  um  local  onde  ocorre  movimentação,
armazenagem e despacho aduaneiro mercadorias,  bagagens e remessas postais
internacionais  sob  controle  aduaneiro  (BRASIL,  2009).   Criado  em  1992,  foi
administrado  pela  Companhia  de  Desenvolvimento  Agropecuário  do  Paraná
(CODAPAR)  até  2002  quando  passou  a  ser  administrada  pela  empresa  Elog
Logística. Segundo a concessionária, o Porto Seco de Foz do Iguaçu possui 150.000
m2, 2.000 m2 de armazéns, 3.300 m2 de armazéns químicos, 8 docas e vagas para
750 veículos (ELOG, 2016).
Em 2012, 2013 e 2014 este terminal  de cargas vem batendo recordes de
movimentação chegando a ser  considerado o Porto  Seco mais movimentado da
América Latina.  O Paraguai  e a Argentina são os principais países de origem e
destino das mercadorias que passam pelo local.
Cerca  de  70%  da  movimentação  do  Porto  Seco  é  referente  a  cargas
paraguaias e o restante argentinas. Em 2003 passaram pelo Porto Seco de Foz do
Iguaçu 127.982 veículos. Nos anos seguintes a movimentação diminuiu um pouco e
depois voltou a crescer chegando a passar pelo local  148.170 veículos, cerca de
406 caminhões por dia. Como mostra o gráfico a seguir, proporcionalmente a maior
movimentação  se  dá  pelo   recebimento  da  importação  do  Brasil  que  vem  da
Argentina e do Paraguai.
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Gráfico 3. Quantidade de veículos que passaram no Porto Seco por ano
 Fonte: ELOG (2016). Elaboração própria.
Para Silva Junior (2015, p. 98), a fronteira foi pensada estrategicamente para
a interiorização portuária, este espaço é exclusivo de fiscalização do Estado sob os
fluxos, porém as permissões e concessões acabam por criar espaços híbridos de
regulação. Sendo assim, 
O  incremento  das  normas  e  técnicas  nos  recintos  alfandegados
proporciona,  progressivamente,  o  aumento  da  velocidade  dos  fluxos,
alterando  o  modo  das  interações  espaciais,  capilarizando  fluxos  mais
densos e extensos. As redes logísticas se tornam mais complexas, assim
como  os  circuitos  produtivos,  compondo  novas  territorialidades  (SILVA
JUNIOR, 2015, p. 99).
As  concessões  e  permissões  em  um  espaço  como  este  combinam  a
necessidade imposta pelo mercado mundial de acelerar o tempo da circulação das
mercadorias sob responsabilidade das concessionárias, e por outro lado de realizar
a  fiscalização  do  recebimento  de  tributos  e  do  controle  do  território  sob
responsabilidade dos órgãos governamentais que atuam conjuntamente dentro do
espaço. Neste caso a Receita Federal, o Ministério da Agricultura, Pecuária e do
Abastecimento (MAPA) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).      
Segundo  dados  divulgado  pela  ELOG  para  sites  de  notícias  (CLICKFOZ,
2015;CBN, 2014; e G1, 2015), em 2014 as exportações via Porto Seco de Foz do
Iguaçu  chegaram  a  US$  3,16  bilhões  e  as  importações  a  US$  2,46  bilhões.
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Relacionando com os dados do MDIC (2014), isso corresponde a cerca de 13% das
exportações do Brasil para o Mercosul em 2014 e a 13% das importações.
Os principais produtos que passam pelo Porto Seco de Foz do Iguaçu são
representados na tabela a seguir:
Tabela 5: Principais produtos importados e exportados pelo Porto Seco de Foz do
Iguaçu em 2016
Exportações*  
 Posição Produto %
1º Adubos ou fertilizantes 11
2º Maquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos 9
3º Plásticos e suas obras 8
4º Papel e cartão; obras de pasta de celulose 8
5º Sal; enxofre; terras e pedras; gesso, cal, outros 4
6º Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros 4
7º Obras de ferro fundido, ferro ou aço 4




2º Produtos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos 14
3º Produtos da indústria de moagem; malte; amidos 11
4º Frutas; cascas de cítricos e de melões 9
5º Pastas de madeira ou de outras matérias fibrosas 8
6º Preparações de produtos hortícolas, de frutas 5
7º Plásticos e suas obras 3
8º Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes 2
*Dados referente a jan/jul 2016. Fonte: ELOG (2016). Elaboração própria.
Os  adubos  e  fertilizantes  que  saem  do  Brasil  são  insumos  utilizados
principalmente na plantação de soja do Paraguai, o que demonstra uma integração
produtiva regional. Da Argentina, entram no Brasil principalmente alimentos como
milho e trigo, além de frutas e verduras. O que demonstra uma integração produtiva
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em uma esfera mais interessante, onde parte da produção de um país é consumida
pelo país vizinho. Ao contrário da integração na cadeia produtiva da soja,  que é
realizada dentro do bloco, mas será consumida principalmente fora região. 
Parte  das  exportações  do  Paraguai  de  soja  e  de  milho,  produzidos  nas
proximidades, não passam pela cidade de Foz do Iguaçu e nem por Puerto Iguaçu.
Elas são transportadas do interior do Paraguai pelo Porto de Santa Helena onde
seguem pela BR 277 para os demais portos brasileiros.
O  Porto  de  Santa  Helena  funciona  de  forma  integrada,  ou  seja,  mantém
fiscais brasileiros e paraguaios na localidade para facilitar os trâmites pelos quais
passam as mercadorias. A integração na fiscalização funciona no porto desde sua
fundação em 2002. O Porto foi construído e é operado pela prefeitura do município.
Pelo  local  passam  pessoas  e  mercadorias.  As  pessoas  são  comumente
“brasiguaios”,  brasileiros  que  moram  vivem  no  Paraguai  mas  que  tem  intenso
relacionamento com a região. A viagem de balsa dura cerca de uma hora.
A proposta de integração das aduanas na região avançaram mais entre Brasil
e Paraguai. Além de haver integração no Porto de Santa Helena e no Porto Seco em
Foz do Iguaçu, o Porto Seco de Ciudad del Leste conta com funcionários brasileiros
do MAPA, que fiscalizam as cargas antes destas entrarem no Brasil, evitando assim
que, em caso de irregularidades, as cargas cheguem em Foz do Iguaçu e tenham
que ser mandadas de volta.
Na  área  da  logística  o  Mercosul  apresenta  um grande  potencial  para  ser
desenvolvido e isso pode ser verificado nos portos. A falta de harmonia entre as
normativas internas de cada país dificulta a liberação de cargas, que as vezes estão
dentro  das  normas  de  um país  mas  irregulares  às  normas  de  outro.  Ainda  há
diferença  entre  normas  referentes  ao  uso  de  agrotóxicos  e  armazenagem  por
exemplo, que poderiam ser unificadas através de articulações dentro do bloco.
A integração real dos Portos também deveria ser uma meta do bloco, que
ganharia em tempo e eficiência, se as cargas fossem vistoriadas uma única vez e tal
ação fosse feita em conjunto pelos países interessados.    
          4.7.1 O Comércio internacional via Foz do Iguaçu
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Boa parte das cargas que passam pelos portos da região são direcionadas a
portos  maiores,  ou  para  a  distribuição  no  resto  do  Brasil.  Veremos a  seguir  as
importações e exportações realizadas pela cidade, registradas pelo MDIC.
A pauta de exportação de Foz do Iguaçu pode ser considerada diversificada,
pois não se concentra em poucos produtos. Em 2006, por exemplo 56% de todas as
exportações  estavam  distribuídos  40  grupos  de  itens.  Em 2015,  percebe-se  um
aumento pouco significativo na concentração da pauta exportadora, os 40 principais
produtos exportados representavam 63% da mesma.
A seguir, são apresentados os 10 mais exportados em 2006, 2010 e 201542.
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Bombons, 3,45 Bombons, 3,37 Cimentos 2,67
42 Em 2006 foi o ano em que o MDIC começou a divulgar  os dados organizados por principais
produtos exportados. A tabela traz os anos de 2006, 2010 e 2015 com o objetivo de criar um






























































































































































Fonte: MDIC (2006); (2010); (2015). Elaborado pela autora.
O que esta tabela nos mostra além da diversificação é que não houve neste
período  de  intensificação  do  comércio  intramercosul,  uma  grande  mudança  na
natureza dos produtos. Em 2006 o total de receita oriunda de exportação foi de US$
104.392.72. Em 2010 foi de US$ 169.676.846. Em 2015 foi de US$ 172.512.249. Ou
seja,  um  crescimento  constante.  O  Paraguai  é  o  principal  receptor  destas
exportações. Do montante total de 2006, 92% foi para o Paraguai e 1,7% para a
Argentina. Seguido dos Estados Unidos com cerca de 1% e da China com cerca de
0,5%.
Em 2010,  a  importância  do  Paraguai  como importador  via  Foz  do  Iguaçu
cresce  para  96%.  Em  segundo  lugar  está  a  China  com  0,5%  e  em  terceiro  a
Argentina com 0,46%.
Em 2015, o Paraguai recebeu 91% destas exportações e em segundo lugar
entra a Índia com 3,55%. Em seguida vem a China com 0,75% e depois a Argentina
com 0,74%.   
As importações via Foz do Iguaçu mostram outro panorama.
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2,05
Fonte: MDIC 2006, 2010, 2015. Elaboração pela autora.
Em 2006 o total das importações de Foz do Iguaçu foi de US$ 54.101.333,
quase a metade do que foi  exportado. Em 2010 foi  de US$ 157.025.482. O que
demonstra um aumento de quase três vezes em 04 anos e está mais próxima do
valor  exportado.  Em 2015,  pode-se perceber  um pequeno decréscimo,  somando
US$ 156.243.188 o montante importado por Foz do Iguaçu.
Enquanto o principal  país comprador de Foz do Iguaçu era o Paraguai,  o
principal  vendedor  é  a  Argentina.  Em  2006,  66%  das  importações  vinham  da
Argentina  e  16% do  Paraguai.  Em  2010,  53% vinham  da  Argentina  e  14% do
Paraguai.  Em 2015  é  possível  observar  que  60% vem da  Argentina  e  20% do
Paraguai.  Em  comparação  com  a  pauta  de  exportação,  a  pauta  importadora  é
consideravelmente mais concentrada em menos produtos.
Interessante perceber que a China que é a maior parceira comercial do Brasil,
não  aparece  com  principal  na  análise  dos  dados  via  Foz  do  Iguaçu  e  que  a
integração regional pode ser melhor observada nesta esfera regional.
Este comércio intenso via Foz do Iguaçu movimenta grande fluxo de cargas
que por sua vez demandam uma série de serviços complementares que conecta a
região de várias formas. 
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O capítulo  a  seguir  faz  o  esforço  de relacionar  as  atividades  econômicas
compartilhadas na região com as iniciativas integracionistas.
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5. O MERCOSUL E A INTEGRAÇÃO FRONTEIRIÇA
Para  o  funcionamento  do  Mercosul  foram  criados  órgãos  que  pretendem
operacionalizar  o  cumprimento  dos  objetivos  do  bloco.  Dentro  desta  estrutura
existem iniciativas que promovem a integração fronteiriça no Mercosul. Entre elas
estão  o  Grupo  Ad  Hoc sobre  integração  fronteiriça  e  o  Fórum  Consultivo  de
Municípios,  Estados  Federados  e  Departamentos.  Esta  estrutura  pode  ser
visualizada no Anexo B e funciona da maneira exposta a seguir.
O  órgão  superior  do  Mercosul  é  o  Conselho  do  Mercado  Comum  que  é
integrado pelos ministros das Relações Exteriores e pelos ministros da Fazenda ou
equivalente  dos  países-membros.  Este  conselho  é  responsável  pela  condução
política e pela tomada de decisão dentro do bloco (MRE, 1996). 
O órgão  executivo  do Mercosul  é  o  Grupo Mercado Comum,  coordenado
pelos  ministérios  das  Relações  Exteriores,  e  é  composto  por  integrantes  destes
ministérios, dos Bancos Centrais e dos ministérios da Fazenda ou equivalente dos
Estados partes (MRE, 1996). 
Ligados ao Grupo Mercado Comum estão: a Comissão de Comércio – que
por sua vez possui  Comitês Técnicos específicos; os subgrupos de trabalho que
tratam temas como aspectos institucionais,  regulamentos técnicos,  energia,  meio
ambiente, entre outros; os Grupos Ad Hoc que tratam de temas específicos e têm
duração  determinada;  as  Reuniões  Especializadas  que  assessoram  o  Grupo
Mercado  Comum;  e  o  Fórum  Consultivo  de  Municípios,  Estados  Federados,
Províncias e Departamentos (MRE, 1996; ORGANOGRAMA, 2016). 43
A  seguir  serão  apresentadas  as  iniciativas  integracionistas  que  se
desenvolveram no âmbito do Mercosul e logo após as iniciativas locais de integração
regional.
43 Além dos órgãos citados, fazem parte da estrutura do Mercosul ligados diretamente ao Conselho
Mercado  Comum:  as  Reuniões  de  Ministros  e  Altas  Autoridades;  o  Fórum  de  Consulta  e
Concertação Política; a Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais; a Comissão
de  Representantes  Permanentes  do  Mercosul;  o  Alto  Representante  Geral  do  Mercosul;  os
Grupos de Alto  Nível.  E indiretamente:  o  Instituto  Social  do Mercosul;  o  Instituto  de Políticas
Públicas de Direitos Humanos; o Foro Consultivo Econômico e Social; o Parlamento do Mercosul;
o Tribunal Permanente de Revisão; o Tribunal Administrativo Laboral;  e o Centro Mercosul de
Promoção do Estado de Direito.  
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5.1 O Mercociudades
O Mercociudades, também chamado de Mercocidades, nasceu em 1995 em
um seminário em Assunção intitulado “Mercosul: Oportunidades e Desafios para as
Cidades”.  Este  seminário  foi  organizado  pela  União  de  Cidades  Capitais  Ibero-
americanas e na ocasião não havia ainda a participação das cidades fronteiriças.
Nos encontros subsequentes, formou-se uma Rede Mercociudades por meio da qual
procurou  se  inserir  as  cidades  de  fronteira  na  participação  das  discussões
(MERCOCIUDADES,  2014).  A  Rede  Mercociudades  é  uma  organização  de
cooperação horizontal formada por cidades dos estados-membros e associados do
Mercosul e ligada à Cúpula de Chefes de Estado do bloco.
O  Mercociudades  propõe  o  protagonismo  dos  municípios  na  integração
regional. Cada município deve solicitar sua adesão à rede e a inserção é aprovada
em assembleia. Em 2016 existiam 303 municípios associados, dos países-membros
e associados do Mercosul44. Foz do Iguaçu é um destes associados, porém Ciudad
del Este e Puerto Iguazú não fazem parte da lista, por falta de iniciativa das cidades
de solicitarem a adesão.
A Rede Mercociudades promove reuniões, encontros e cursos de capacitação
sobre temas de interesse comum.
Embora tenha sido criado para ser um ambiente de relacionamento entre as
capitais dos países, o Mercociudades se tornou uma instância de encontro de todas
as cidades do bloco. Porém o espaço não é aproveitado pela Região Trinacional do
Iguaçu, que poderia interagir no ambiente com outras regiões fronteiriças, bem como
discutir temas de interesse comum.  
5.2 Grupo Ad Hoc de Integração Fronteiriça (GAHIF)
Em  2002  o  Conselho  Mercado  Comum  criou  o  Grupo  Ah  Hoc sobre  a
Integração  Fronteiriça  através  da  Decisão  05/02.  Segundo  alguns  autores,  esta
iniciativa se deu devido à negociação sem sucesso que aconteceu no âmbito do
Mercosul  em  torno  da  questão  do  “Estatuto  de  Fronteira”,  que  concederia  ao
morador da faixa de fronteira um status diferente dos demais cidadãos dos países
(SELA, 2012; SAUSI & OLDDONE 2016).
44 São eles: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Venezuela, Chile, Bolívia, Colômbia e Peru.
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O documento de criação deste Grupo de Trabalho deixa claro que “a fluidez e
a  harmonia  do  relacionamento  entre  as  comunidades  fronteiriças”  no  âmbito  do
Mercosul “constituem um dos aspectos mais relevantes e emblemáticos do processo
de integração”. Além disso, este documento cita que tal integração “não conta até o
momento  com  os  instrumentos  pertinentes  que  facilitem  as  relações  entre  as
populações lindeiras” (MERCOSUL, CMC 05/02, p. 1).
Os meios que deveriam ser adotados pelo Grupo  Ad Hoc são descritos no
artigo 2 do documento de criação. Conforme transcrito a seguir:
Art.  2  –  Para  tal  fim,  o  Grupo  Ad  Hoc deverá  elaborar  propostas  de
instrumentos normativos, ou outros cursos de ação, destinados a facilitar as
relações entre as comunidades fronteiriças. Tais propostas estarão referidas
aos  intercâmbios  comerciais  entre  localidades  fronteiriças  dos  Estados
partes do MERCOSUL e aos aspectos da saúde, educacionais, trabalhistas,
migratórios,  de  transporte,  de  desenvolvimento  econômico  e  outros  que
tendam a impulsionar a integração entre comunidades de fronteira. 
As  normas  a  serem  propostas  pelo  Grupo  Ad  Hoc deverão  assegurar
mecanismos  adequados  para  atender  as  peculiaridades  bilaterais  ou
trilaterais das comunidades de fronteira (MERCOSUL, CMC, 05/02, p.1).
O prazo para o Grupo Ad Hoc apresentar um relatório com estas tarefas seria
até 10/12/2002.
O GAHIF se reuniu em 29 de abril de 2004 em Buenos Aires, onde discutiu a
facilitação da vinculação entre localidades de fronteira; entre os temas estavam a
necessidade de harmonizar formas para a utilização de hospitais e postos de saúde,
a facilitação do trânsito de veículos e pessoas (CONGRESSO NACIONAL, 2004).
Atualmente  este  Grupo  Ad Hoc passou  ao  status de  Grupo  de  Trabalho,
chamado de GT18 Grupo de Integração Fronteiriça do Mercosul.
O  fato  grupo  Ad  Hoc ter  se  consolidado  com  um  Grupo  de  trabalho
diretamente  ligado  ao  Conselho  Mercado  Comum,  demonstra  que  ao  longo  do
tempo a integração nas áreas de fronteiras ganhou importância dentro do Mercosul
e está em pleno desenvolvimento.   
5.3  O  Foro  Consultivo  de  Municípios,  Estados  Federados,  Províncias  e
Departamentos (FCCR)
O Foro foi  criado na Cúpula de Ouro Preto realizada no ano de 2004 em
Minas Gerais no Brasil. O objetivo da criação é a abertura de um espaço dentro do
Mercosul para participação direta dos governos subnacionais.
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Segundo a Decisão do Conselho Mercado Comum  Nº 41 de 2004,
Art.  4º.  El  Foro  Consultivo  podrá  proponer  medidas  destinadas  a  la
coordinación de políticas para promover el bienestar y mejorar la calidad de
vida de los habitantes de los Municipios, Estados Federados, Provincias y
Departamentos  de  la  región,  así  como  formular  recomendaciones  por
intermedio do Grupo Mercado Común (MERCOSUL, CMC, 41/04, p.1).
Embora tenha sido criado em 2004, o FCCR foi instalado, ou seja, começou a
funcionar  em 2007,  quando  foi  criado  o  seu  regulamento  interno  na  Cúpula  de
Chefes de Estado do Mercosul no Rio de Janeiro. 
Segundo o documento de criação, as reuniões do Foro aconteceriam junto às
Reuniões Especializadas de Municípios e Prefeituras, porém o regulamento interno
detalhou que as reuniões poderão acontecer de forma ordinária ou extraordinária
com uma frequência mínima de uma por semestre. E o FCCR acabou por substituir
as reuniões especializadas.
A  estrutura  é  organizada  em  dois  comitês:  o  Comitê  de  Municípios;  e  o
Comitê de Estados, Províncias e Departamentos. Ambos possuem um coordenador
escolhido pelos membros do FCCR. Os membros são designados pelos governos
nacionais dos países do Mercosul (FCCR, 2016).  
O  FCCR se  concentra  em três  eixos  de  ação:  a  Integração  Produtiva,  a
Cidadania Regional e a Integração Fronteiriça. Em 2008 o Grupo de Trabalho do
Eixo  da  Integração  Fronteiriça  se  reuniu  pela  primeira  vez  em  Formosa,  na
Argentina.  Conjuntamente  houve  um  seminário  sobre  o  tema.  Na  ocasião  se
levantaram  os  problemas  vividos  pelas  fronteiras  e  o  Grupo  de  Trabalho  fez
recomendações ao Mercosul a respeito da necessidade de participação ativa das
organizações sociais  no  GT,  que seria  necessário  incluir  os  poderes legislativos
locais  nas  discussões,  que  os  municípios  incorporem  “Métodos  de  Gestão”  de
resolução de conflito nas suas negociações, e por fim, que deveriam  ser executados
projetos de melhoria nos pasos fronterizos localizados entre Encarnación – Posadas
e Clorinda – Puerto Falcón (FCCR, 2016). 
Em 2009, o Grupo de Trabalho do Eixo de Ação em Integração Fronteiriça
realizou  outro  evento  chamado  de  ‘Seminário  Binacional  Brasil  Uruguai  sobre
Desenvolvimento Econômico Sustentável e Integração Regional’ na cidade de Bagé,
no  Rio  Grande  do  Sul.  Na  ocasião  foram  apresentados  os  instrumentos  de
financiamento  de  projetos  de  integração  e  apresentou-se  a  proposta  de
pavimentação de uma estrada que une Bagé, no Brasil,  a Minas de Corrales, no
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Uruguai.  Os últimos registros do assunto são de 2014 e até aquele momento a
estrada ainda não tinha sido viabilizada; estava em fase de planejamento.
Estas são as três iniciativas ligadas ao Mercosul que se propuseram a tratar
do tema da integração fronteiriça, o Mercociudades que funciona como uma rede
independente  de  cidades,  o  Grupo  Ad  Hoc que  se  transformou  em  Grupo  de
trabalho e o FCCR que se trata de um fórum de consulta. Como desdobramento das
discussões nestes espaços são assinados acordos bilaterais e regionais.
5.4 Acordos Bilaterais
É  possível  identificar  o  esforço  para  integração  fronteiriça  em  acordos
específicos  entre  países.  Segundo  Carneiro  Filho  e  Lemos  (2014)  o  bom
relacionamento entre os países através do Mercosul cria um ambiente propício para
estas iniciativas. Para os autores,
Embora os acordos fronteiriços do Mercosul  sejam, em sua maior parte,
bilaterais, o bloco contribuiu para a criação de um cenário cooperativo entre
os países, promovendo fronteiras apaziguadas e relativamente abertas. Na
medida em que o Mercosul for aprofundando seu processo de integração,
com  o  surgimento  de  acordos  multilaterais  para  a  livre  circulação  e
residência, legislações específicas para suas regiões de fronteira deverão
perder importância (CARNEIRO FILHO e LEMOS, 2014, p.204).
Exemplos  destes  acordos  são:  o  acordo  entre  Brasil  e  Argentina  sobre
Localidades Fronteiriças Vinculadas; a  Declaração Conjunta de Brasília de 2003,
que busca integração pela educação e o acordo de facilitação turística entre Brasil e
Argentina. Essas iniciativas serão detalhadas a seguir.
5.4.1 Localidades Fronteiriças vinculadas
Em 2005, Brasil e Argentina criaram o acordo sobre Localidades Fronteiriças
vinculadas.  Este  tem  o  objetivo  de  conceder  um  tratamento  diferenciado  aos
cidadãos que vivem nas áreas de fronteira no âmbito das medidas de facilitação da
circulação e ao acesso a serviços das duas cidades. Foz do Iguaçu e Puerto Iguazú
são cidades que devem ser contempladas pela proposta45. 
45 As outras fronteiras abrangidas pelo acordo estão nas seguintes cidades: Andresito – Capanema; 
Bernardo de Irigyen – Dionísio Cerqueira/Barração; Alba Posse – Porto Mauá; San Javier – Porto 
Xavier; Santo Tomé – São Borja; Alvear – Itaquí; Paso de los Libres – Uruguayana; e Monte 
Caseros – Barra do Quaraí.
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Mesmo o acordo tendo sido assinado em 30 de novembro de 2005, ele foi
aprovado pelos deputados e senadores em 2011 e seguiu para a ratificação de
alguns ministérios, que acabou ocorrendo em 2015. Depois disso foi  promulgado
pela presidente da República em janeiro de 2016. A partir de então ficou a cargo da
Polícia Federal brasileira e do departamento de migrações argentino a emissão de
uma Carteira de Trânsito Vicinal Fronteiriço que dá direito ao morador das cidades
de  fronteira  à  livre  circulação,  ao  exercício  do  trabalho  com  iguais  direitos  e
obrigações  legais  e  previdenciários,  além  do  acesso  ao  ensino  público,  ao
atendimento na área da saúde e a um regime especifico de comércio fronteiriço de
mercadorias ou produtos de subsistência (BRASIL, 2016).
Até o período que compreende o fim desta dissertação este documento ainda
não estava sendo emitido porque os dois países estão definindo um modelo único
de carteira que será confeccionada. Segundo informações do departamento local da
Dirección  Nacional  de  Migraciones,  que  fica  em Puerto  Iguazú,  mesmo  que  se
confeccionem  tais  carteiras,  não  existe  estrutura  diferenciada  para  atender  aos
portadores que forem atravessar a fronteira. A infraestrutura disponível fará com que
o cidadão com a carteira vicinal enfrente a mesma fila dos demais. 
É importante esclarecer que existe outro acordo dentro do Mercosul que se
propõe a emitir um documento com o mesmo nome. O departamento de migração
argentino já chegou a emitir cerca de 200 carteiras chamadas “TVF” (Mercosul), um
documento com finalidade parecida à da Carteira Vicinal, porém que se estende aos
paraguaios  e  a  todos  os  cidadãos  mercosulinos.  TVF  (Mercosul)  é  a  sigla  de
Trânsito Vicinal Fronteiriço, nome do acordo assinado em 1999 entre os países do
Mercosul  com a finalidade de emitir  um documento que facilitasse o trânsito  de
cidadão do Mercosul nos países.
Atualmente,  os  portadores  da  TVF  (Mercosul)  não  têm  atendimento
diferenciado na passagem de fronteira. 
O que a carteira vicinal do acordo bilateral  oferecerá de benefício para os
cidadãos da região, a mais que a TVF (Mercosul) já se propõe, é a permissão para
se exercer atividades profissionais em ambas as cidades. Esta é um instrumento
interessante de integração fronteiriça que ainda está em fase de implementação.
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 5.4.2 Integração pela Educação
           5.4.2.1 Escolas Interculturais Bilíngues
Em 2012  foi  instituído  pelo  Ministério  da  Educação do  Brasil  o  Programa
Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira (PEIBF). No documento de criação do
programa, é citado como antecedente a ele um protocolo de intenções assinado em
1991 pelos Ministros dos países do Mercosul, no qual  “manifestaram interesse em
contribuir na área educacional para os objetivos políticos de integração”. É citada
também  a  Declaração  Conjunta  de  Brasília,  assinada  em  2003  por  Brasil  e
Argentina,  em  que  a  “educação  foi  afirmada  como  espaço  cultural  para  o
fortalecimento de uma consciência favorável à integração regional”. E ainda, é citado
que o tema já havia sido abordado em 2006 na Reunião dos Ministros da Educação
dos Países do Mercosul  (BRASIL, Ministério da Educação, 2012, p. 1).
O PEIBF é desenvolvido em nove fronteiras brasileiras, sendo cinco com a
Argentina, uma com a Bolívia, uma com o Paraguai e duas com o Uruguai. Mas foi
na  região  trinacional  do  Iguaçu  que  o  programa  começou  a  ser  implementado
mesmo antes da sua institucionalização, em 2012. Em 2005 uma escola municipal
de Foz do Iguaçu foi procurada pelo Instituto de Investigação e Desenvolvimento em
Política Linguística com a proposta do intercâmbio entre a mesma e uma escola
argentina. Os professores receberam capacitação e começaram com as atividades
na cidade vizinha. 
A partir de 2012 a UNILA oferece suporte para o projeto que proporciona aos
estudantes argentinos terem aulas de português com um professor brasileiro e aos
brasileiros  a  terem aulas  com um professor  argentino.  Isso  acontece  na  escola
brasileira  municipal  Adele  Zanotto  Scalco  e  na  escola  argentina  Bilíngue  n.  2
(UNILA, 2012).
Puerto Iguazú criou uma escola bilíngue baseada na proposta do programa
de  interculturalidade.  Nessa  escola,  os  estudantes  argentinos  têm  aulas  de
português além das aulas dadas pelo professor do PEIBF. No Brasil, a proposta de
uma escola bilíngue ainda não tem previsão para ser implementada.  
5.4.2.2 Universidade Federal da Integração Latino-americana (UNILA)
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A ideia de uma universidade para pensar a integração da região foi concebida
no âmbito do Mercosul e foi colocada em prática pelo governo brasileiro.  Em 2010
começou  a  funcionar  na  região  a  Universidade  Federal  da  Integração  Latino-
americana, uma universidade brasileira que oferece a metade das suas vagas para
estudantes dos demais os países da América Latina e do Caribe.  
Embora a UNILA não seja uma iniciativa regional, ela pode ser considerada
uma iniciativa integracionista que diferencia a região trinacional do Iguaçu. Ela está
no âmbito dos acordos bilaterais porque para que a universidade receba estudantes
latino-americanos,  o  Brasil  precisa  firmar  com  os  países  de  origem  destes
estudantes  acordo  ou  memorando  de  entendimento  na  área  da  cooperação
educacional, cultural ou de ciência e tecnologia (UNILA, 2016).
A  proposta  integracionista  da  UNILA se  desenvolverá  ao  longo  do  tempo
conforme a força de trabalho com conhecimento regional coloque em prática o que
aprendeu  através  da  formação  plural  que  teve.  Partindo  do  reconhecimento  da
necessidade  de  propor  soluções  para  os  problemas  comuns  desde  um
conhecimento produzido regionalmente.  
Em 2016, a universidade atendia 3150 estudantes, sendo 2050 brasileiros e
1100 de outros 16 países da América Latina e do Caribe. A maioria dos estudantes
brasileiros  é  da  região  trinacional,  assim  como  a  maioria  dos  estudantes
estrangeiros é constituída de paraguaios das regiões próximas (UNILA, 2016).
A existência da universidade na região promove um intercâmbio cultural entre
os estudantes de diversos países e a comunidade através de seus programas de
extensão. Promove também na região o incremento do número de profissionais com
alto  nível  de  capacitação  que  vieram  para  trabalhar  na  universidade.  Além  de
movimentar economicamente o entorno, principalmente quanto ao setor de serviços,
visto  que  estes  profissionais  e  estudantes  suprem  no  mercado  local  suas
necessidades de alimentação, transporte e moradia.
Segundo  dados  estatísticos  da  universidade,  a  mesma  conta  com  365
docentes, 517 técnicos em assuntos educacionais e 117 funcionários terceirizados
(UNILA, 2016).
5.4.3 Acordo de Facilitação Turística
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Brasil  e  Argentina  assinaram  em  18  de  novembro  de  2009  o  acordo  de
facilitação turística que consiste em flexibilizar a entrada de turistas nas cidades de
Foz do Iguaçu e Puerto Iguazú, através da aceitação de outros documentos além do
passaporte e da carteira de identidade46 (BRASIL, 2016).
Este local é considerado pelo acordo como o ‘Corredor Turístico Iguaçu’ por
ser o local onde se encontram as Cataratas. O mesmo permite aos cidadãos que
entrarem com outros documentos fiquem até 72 horas nesta região. 
No texto do acordo não é citado o Mercosul e a Integração fronteiriça, porém
essa é um tipo de medida que transborda seus objetivos, já que facilita também o
tráfego de moradores da região entre as duas cidades.
5.5 Iniciativas  interfederativas:  Comissão  Permanente  para  o
Desenvolvimento e a Integração da Faixa de Fronteira (CDIF)
O CDIF nasceu em 2010,  mas ele  é o desdobramento de um esforço do
governo  federal  brasileiro  que  pode  ser  identificado  desde  a  reestruturação  do
programa de desenvolvimento da faixa de fronteira em 2005. Bem como do Comitê
de Articulação Federativa criado em 2007, que sugeriu a criação de um espaço para
se tratar especificamente as questões de fronteira entre o Brasil e seus vizinhos. Foi
criado então em 2008 o Grupo de Trabalho Interfederativo de Integração Fronteiriça,
considerando  “a  necessidade  de  se  aproximar  o  Mercosul  dos  governos  locais,
estaduais e dos cidadãos brasileiros e resolver seus problemas cotidianos gerados
pelo processo de integração regional”, segundo a resolução número 8 do CAF, de
19 de novembro de 2008 (CAF, 2008).
Composta  por  20  órgãos  do  governo  federal  brasileiro  e  oito  entidades
nacionais,  entre  elas  duas  citadas  aqui,  o  Conselho  de  Desenvolvimento  dos
Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu e o CODESUL. A CDIF tem por objetivo
“contribuir  para  o  aperfeiçoamento  da  gestão  das  políticas  públicas  para  o
desenvolvimento da faixa de fronteira” (CDIF, 2016).
Em 2012 a CDIF criou o Plano Brasil Fronteiras. Entre os projetos de curto e
médio prazo está a implantação de centros de controle  integrado,  que podemos
46 Estes  documentos  para  os  argentinos  são:  Cédula  de  identidade  expedido  pelo  pela  Polícia
Federal,  Libreta enrolamiento, Libreta cívica y Cédula provincial. Para os brasileiros são: Cédula
de identidade para estrangeiros e a Carteira nacional de habilitação. 
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considerar uma meta em implantação, visto que esta integração já ocorre entre os
três países da região.  Está também a implantação de escolas binacionais,  meta
ainda  não  atingida  visto  que  o  que  ocorre  em  Foz  do  Iguaçu  é  o  intercâmbio
linguístico e não a instalação de uma escola bilíngue. 
Outra meta é a implantação de um Programa Integrado de Saúde, chamado
de SIS fronteiras. Este programa mostrou limitações durante sua implementação. 
No caso da infraestrutura, a sugestão de projetos do CDIF é a implementação
de um sistema de planejamento urbano integrado entre as cidades fronteiriças, o
que não foi observado na realização desta pesquisa. 
Na área da infraestrutura o CDIF sugeriu que fossem destinados recursos do
PAC cidades para estas regiões. Em Foz do Iguaçu pode-se observar que estas
sugestões  foram  cumpridas  e  a  cidade  recebeu  recursos  do  Programa  de
Aceleração do Crescimento  (PAC)  do governo federal  para obras de mobilidade
urbana e de saneamento47.
O CDIF se reuniu várias vezes entre 2010 e 2014. Segundo informações de
um membro da CDIF, a partir de 2015 não houve mais encontros devido à troca de
governo e à atualização das representações junto à comissão que não se completou
por causa da crise política vivida pelo Brasil. 
5.6 Iniciativas Regionais
5.6.1 Os Conselhos de Desenvolvimento: CODEFOZ, CODELESTE e 
CODESPI.
Os  Conselhos  de  Desenvolvimento  são  entidades  formadas  por  órgãos
públicos e privados que visam formar diretrizes para o aconselhamento das políticas
públicas a serem adotadas e também para proporem ações conjuntas que busquem
promover  o  desenvolvimento  local  e  regional.  Este  tipo  de  participação  social  é
incentivada na Constituição Federal de 1988. O Desenvolvimento ao qual se refere
estes Conselhos está associado principalmente ao progresso econômico.
O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Foz do Iguaçu, foi
criado através da Lei Municipal 4041 de 12 de Novembro de 2012. Ele tem caráter
47 No decorrer desta pesquisa o Prefeito de Foz do Iguaçu  Reni Pereira (PSB) foi preso, acusado de
uso indevido destes recursos.
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deliberativo  e  consultivo  e  poderá  “formular  e  fazer  executar  as  políticas  de
desenvolvimento econômico” no município e na região.
O CODEFOZ assim que constituído cooperou com os outros dois países da
região trinacional do Iguaçu para a criação de seus respectivos conselhos. Em 2015
foi  criado  o  Conselho  de  Desenvolvimento  Socioeconômico  de  Ciudad  del  Este
(CODELESTE)  e  em 2016  o  Conselho  de  Desenvolvimento  Socioeconômico  de
Puerto Iguazú (CODESPI).
Segundo material impresso de divulgação do CODEFOZ, os três conselhos
são formados por instituições públicas, privadas, sindicatos, associações de classes
representativas que atuam na região trinacional. Juntos desenvolvem uma proposta
de “Governança Trinacional” composta por representantes do três conselhos, com o
objetivo  de articular  e  mobilizar  a  sociedade para  a  integração fronteiriça  e  que
pleiteia se tornar parte de uma estrutura formal reconhecida pelo Mercosul. Os três
também participam de um programa do SEBRAE intitulado Fronteiras Cooperativas,
que busca incentivar o desenvolvimento econômico fronteiriço integrado.
A  criação  destes  conselhos  se  constitui  em um passo  importante  para  a
cooperação na região trinacional. Os conselhos acabam funcionando como um canal
de participação dos membros, que são principalmente empresários, na construção
do espaço fronteiriço. 
5.6.2 Conselho dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu
Uma proposta de integração análoga às que estavam sendo apresentadas até
então é a do Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de
Itaipu, iniciativa criada em 1990 com o objetivo de  “promover o desenvolvimento
socioeconômico urbano e rural  de toda região de forma integrada”  (LINDEIROS,
2016).
São  Municípios  membros  do  referido  Conselho  Foz  do  Iguaçu,  Santa
Terezinha de Itaipu, São Miguel do Iguaçu, Medianeira, Itaipulândia, Missal, Santa
Helena, Diamante do Oeste,  São José da Palmeiras, Entre Rios do Oeste,  Pato
Bragado, Marechal Cândido Rondon, Mercedes, Guaíra, Terra Roxa e Mundo Novo.
O Conselho visa a integração dos municípios lindeiros que foram impactados
pela construção da usina e recebem royalties da empresa. Não foi encontrada nos
92
documentos  do  conselho  a  intenção  de  associação  dos  municípios  do  lado
paraguaio. 
Nestes  26  anos  de  atuação  o  Conselho  promoveu  ações  de  Educação
Ambiental, incentivo ao turismo e de valorização do artesanato regional. Os recursos
para o desenvolvimento dos projetos vêm da Itaipu Binacional. 
Elemento  de  interligação  destas  iniciativas  integracionistas  é  o  fato  do
Presidente do Conselho ocupar uma cadeira no Fórum Consultivo do Mercosul.
5.6.3 Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras (IDESF)
O Instituto foi criado em 2013 com o propósito de desenvolver  “projetos que
promovam a integração e o desenvolvimento econômico” das regiões fronteiriças,
assim  como  para  “proporcionar  ferramentas  para  a  valorização  e  proteção  da
indústria, do comércio e das atividades legais e formais” (IDESF, 2016). 
O  IDESF  tem  sede  em  Foz  do  Iguaçu  e  de  acordo  com  informações
divulgadas pela instituição o seu interesse gira em torno a promover ações, debates,
campanhas que promovam a diminuição ou fim do contrabando que passa pelas
regiões fronteiriças.
A organização é mantida por empresas que tem prejuízo de suas atividades
comerciais pela prática do contrabando, como Souza Cruz por exemplo. E tem como
parceiros  entidades  de  outras  naturezas  como,  por  exemplo,  o   Conselho  de
Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros, o Instituto Polo Iguassu48.     
Na prática o IDESF faz articulação dentro a região entre órgãos e entidades
que  possam  coibir  as  atividades  ilícitas  e  oferece,  junto  à  Business  Marketing
School, um curso de pós-graduação em Ciência Política, Estratégia e Planejamento
com ênfase em Fronteira.    
5.6.4 Conselho de Desenvolvimento e Integração do Sul
O CODESUL é uma das iniciativas mais antigas entre as pesquisadas, que
visa à integração de regiões do Brasil e o esforço de dialogar com os países vizinhos
48 Outros parceiros e financiadores são: Grupo COC; Grupo ESIC; ADESG; Fundação Brasileira de
Ciências Policiais; GS1 Brasil; Krefta; Observatório Social do Brasil; e Ula (IDESF, 2016).
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para buscar parcerias e estratégias para o desenvolvimento comum. Os membros
são todos brasileiros, mas existe uma intenção internacional.
O bloco criado em 1961 teve Leonel Brizola como seu primeiro presidente. Na
ocasião buscavam a integração regional os Estados do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Paraná. Em 1992 somou-se Mato Grosso do Sul (CODESUL, 2016).
A presidência  é  exercida  pelo  governador  de  um dos Estados partes49.  O
CODESUL tem como função fazer estudos socioeconômicos da região, definir as
diretrizes  de  atuação  do  Banco  Regional  de  Desenvolvimento  do  Extremo  Sul
(BRDE),  e  também  “propor  estratégias  e planos de ação visando a inserção da
economia  regional  no  processo  de  integração  latino-americana”  (CODESUL,
Regimento Interno, Art. 4º, 2016).
As ações concretas são feitas através do BRDE, com recursos do BNDES, da
EMBRATUR,  da  Agência  Especial  de  Financiamento  Industrial  (FINAME),  e  da
Financiadora  de  Estudos  e  Projetos  (FINEP).  Executadas  em  parcerias  com  o
SEBRAE, associações, sindicatos e associações de empresários (CODESUL, 2016).
O CODESUL ocupa uma cadeira no CDIF.
Analisando  as  ações  concretas,  encontramos  principalmente  a  oferta  de
crédito para o setor agropecuário e o financiamento de obras de infraestrutura, ou
seja, empréstimos para municípios executarem tais obras. O CODESUL funciona
como instância política do BRDE, porém o banco funciona de forma autônoma com
um conselho administrativo próprio.   
5.7 Outras iniciativas
      5.7.1 SIS Fronteiras
O Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras (SIS Fronteiras) foi criado em
2005 pelo Ministério  da Saúde do Brasil com o objetivo de “promover a integração
de ações e serviços de saúde na região de fronteiras e contribuir para a organização
e  o  fortalecimento  dos  sistemas  locais  de  saúde”  (BRASIL,  Mistério  da  Saúde,
2005a). 
Em Foz do Iguaçu existe um grande fluxo principalmente de paraguaios que
buscam a assistência médica gratuita, o que gera uma insuficiência do atendimento
do lado brasileiro, visto que o recurso regularmente recebido pelo município, assim
49 Exceto em 1966, 1974 e 1976 anos em que o Conselho ficou sem presidente (CODESUL, 2016). 
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como qualquer outro município brasileiro, corresponde à sua população, ou seja, um
número de pessoas menor do que ele realmente atende. Embora tenham-se gerado
expectativas  nas  unidades  de  atendimento  local  sobre  a  solução  para  tal
problemática, o SIS Fronteiras não prevê o repasse de recursos direto para essa
questão. O que o programa se propõe a fazer é fortalecer o atendimento regional
através de uma série  de medidas,  como,  por  exemplo,  recurso  para reformas e
obtenção de equipamentos.
A portaria que estabelece o SIS Fronteiras previa três fases e três etapas
para  sua  implementação,  combinando  ações  e  prazos.  As  fases  consistem em:
elaboração de um diagnóstico e realização de um plano de ação; implementação de
uma rede de saúde nos municípios e a implementação de serviços e ações nos
municípios (BRASIL, Ministério da Saúde, 2005b). E as etapas consistem em prever
um  prazo  para  o  desenvolvimento  das  fases  e  os  locais  que  elas  devem  ser
executadas.  Segundo  estas  etapas,  as  fronteiras  entre  países  associados  ao
Mercosul deveriam ter a fase I implementada até o final de 2005, a fase II e III até
2006  e  a  sua  consolidação  até  2007  (MINISTÉRIO  DA SAÚDE,  2005a).  Esses
prazos foram estendidos e modificados em portarias posteriores. 
Em estudo realizado entre 2009 e  2011 por  Nogueira  e Fagundes (2014)
sobre a implementação do SIS Fronteiras no Arco Sul50, ao qual a região trinacional
do Iguaçu é pertencente, conclui-se que durante o desenvolvimento do programa
houve  mudanças  de  objetivos,  o  que  acabou  “desfazendo  rapidamente  toda  a
expectativa em termos de estratégia e plano de ação” (NOGUEIRA E FAGUNDES,
2014, p. 255). E ainda que:
Os  objetivos  iniciais  do  programa  não  foram  atingidos,  e  os  recursos
financeiros  foram utilizados  unicamente  para  ampliar  a  rede  de  serviços
locais e manter atualizado o banco de dados. Os aspectos de integração, ou
mesmo  de  cooperação  transfronteiriça,  previstos,  igualmente  não  se
concretizaram;  nem  mesmo  se  identificaram  qualquer  iniciativa  neste
sentido (NOGUEIRA E FAGUNDES, 2014, p. 256).        
Outro estudo (ALBUQUERQUE, 2012), sobre o atendimento de saúde aos
“brasiguaios” em Foz do Iguaçu, identifica a limitação do SIS Fronteiras no fato dele
ser um programa e não uma política permanente, além do fato de seus recursos não
poderem ser usados para custeio como por exemplo o pagamento de funcionários.
50 O Ministério da Integração Nacional definiu no documento intitulado ‘Proposta de reestruturação
do programa de desenvolvimento da faixa de fronteira’ de 2005 que o Arco Sul corresponde a
fronteira dos Estados do Rio Grande de Sul, Santa Catarina e do Paraná.
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Em visita  de  campo  apurou-se  que  em Foz  do  Iguaçu  o  recurso  do  SIS
Fronteiras é destinado para o Centro Materno Infantil que funciona juntamente ao
Centro de Nutrição Infantil no centro da cidade. Este local destina-se ao atendimento
de gestantes brasileiras que residam nos outros países da fronteira. São atendidas
cerca de 80 gestantes por  mês.  Cerca de 10% dos atendimentos  são de mães
paraguaias que chegam em situação de emergência e são atendidas porque, nesta
situação, a unidade de saúde é orientada a realizar o atendimento. 
O número de atendimento às gestantes paraguaias já foi maior entre 2006,
ano de fundação do local,  até 2010.  E diminuiu por orientação da Secretaria de
Saúde do município, de que o atendimento público e gratuito é direito reservado aos
cidadãos brasileiros. Os estrangeiros que residem no município e necessitarem de
atendimento tanto no Centro de Atendimento Materno Infantil como nas Unidades
Básicas de Saúde deverão fazer a regularização da documentação que ateste sua
residência legal no Brasil.
Os  dados  sobre  os  possíveis  recursos  referentes  ao  SIS  Fronteiras
repassados ao município não estão disponíveis no Centro de Atendimento Materno
Infantil.  Embora  se  confirme  no  local  que  eles  recebem  recursos,  não  sabem
informar como funciona a gestão dos mesmos. Esta informação é conflitante com
uma  portaria  publicada  no  Ministério  da  Saúde  em  2014  para  a  finalização  da
implementação do programa.  
A universalização do atendimento público e gratuito de saúde é um desafio
nos países do Mercosul, embora a pauta social tenha ganhado mais espaço através
da criação do Instituto Mercosul Social. Na prática, a integração regional carece de
avançar nos acordos que se preocupem em garantir o cumprimento dos diretos de
todos os cidadãos.
5.8 Uma possível análise
A relação entre as iniciativas integracionistas e as atividades econômicas que
são  compartilhadas  pela  região  podem  ser  explícitas  e  implícitas.  A  seguir
apresenta-se uma tabela para ilustrar as diferentes iniciativas e possíveis relações
entre as mesmas e as atividades desenvolvidas.
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Tabela 8: Relação entre as iniciativas integracionistas e as relações econômicas
desenvolvidas na região





Ligação Direta com o 
Mercosul
Mercociudades A relação destas 
instâncias com as 
atividades econômicas é
indireta, ou seja, são 
nestes espaços que se 
fazem acordos que se 
desdobrarão em ações 
concretas.
Grupo de Trabalho sobre Integração 
Fronteiriça
FCCR
Acordos bilaterais Localidades Fronteiriças Vinculadas São acordos que 
promovem a atividade 
turística e a circulação 
dentro da região.
Acordo de Facilitação Turística
Escola Intercultural Bilíngue Estas iniciativas 
promovem a formação 
de profissionais para 
atuar na região.
UNILA
Iniciativas regionais CODEFOZ Se relacionam mais 
diretamente com o 
comércio local, com o 
comércio de importados 
de Ciudad del Este e 
com o turismo. 
CODESPI
CODELESTE
Iniciativas brasileiras CDIF Não tem relação direta 
com estas as atividades 
econômicas.
IDESF Suas ações promovem 
a maior fiscalização das 




CODESUL Não foi encontrada 
relação direta com as 
atividades estudadas.
Conselho de Desenvolvimento dos 
Municípios Lindeiros
Desenvolve atividades 
de capacitação na área 
de artesanato local que 
acaba criando um 
atrativo local que pode 
promover o turismo. 
Utiliza recursos da Itaipu
binacional.
Programa de Governo: SIS Fronteiras No caso do centro 
materno infantil, ao 
atender as brasileiras 
que moram no Paraguai,
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a instituição acaba por 
ajudar na manutenção 
da interligação entre a 
região. As brasileiras 
atendidas comumente 
são casadas com 
brasiguaios que atuam 
na plantação de soja no 
país vizinho.
Fonte: Elaborada pela autora.
Como foi possível visualizar na tabela, o fortalecimento do Mercosul tem mais
efeito  indireto  do  que  direto  nas  principais  atividades  econômicas  da  região.
Excetuando-se o CODESUL, as demais iniciativas integracionistas criadas fora da
esfera mercosulina ocorreram durante o período de crescimento e fortalecimento do
bloco e também se relacionam de forma indireta com o mesmo. 
Recursos da Itaipu Binacional  são utilizados para financiar programas que
afetam o  turismo.  Iniciativas  como  as  do  IDESF de  incentivar  e  promover  uma
pressão pública para maior fiscalização na fronteira entre o Brasil e o Paraguai no
intuito de coibir o contrabando pode provocar a diminuição das atividades do ‘circuito
sacoleiro’.  Estas  atividades já  foram mais  intensas na  década de  1980 e  1990,
porém mesmo com menos atividade, continua sendo uma atividade praticada por
muitos moradores da região.  
O Mercosul facilita o fluxo e a permanência de cidadãos dentro do espaço,
corroborando  com  a  continuidade  das  atividades  que  se  desenvolvem
conjuntamente.  No  caso  do  turismo,  este  fluxo  movimenta  toda  estrutura  de
hospedagem,   alimentação  e  serviços.  O  comércio  em  Ciudad  del  Este  é
movimentado  pela  atividade  turística  e  também pelos  sacoleiros  que  tendo  livre
circulação na região levam mercadorias para várias partes do Brasil.
A  plantação  de  soja  por  brasileiros  no  Paraguai  é  beneficiada  por  essa
facilidade de fluxo  e permanência.  Os “brasiguaios”  podem transitar  e  residir  na
região, usufruindo a estrutura e os serviços tanto de qualquer um dos três lados da
fronteira.
O setor de logística, que inclui transportadoras, caminhoneiros, funcionários
públicos e privados, é beneficiado pelos esforços de padronização e integração das
atividades  comerciais  no  bloco.  E  o  uso  da  estrutura  regional  por  estes  atores
desenvolve o mercado local.
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Os  principais  produtos  comercializados  no  bloco  via  Foz  do  Iguaçu  são
diversificados e não é possível identificar uma tendência que liga esses produtos ao
desenvolvimento de alguma destas atividades em específico. Porém, pelo fato da
produção e venda de energia elétrica, do ‘circuito sacoleiro’, da plantação agrícola,
do turismo e da logística serem compartilhadas, o fortalecimento do bloco cria um




A questão que permeia este trabalho é a influência do Mercosul na região
trinacional  do Iguaçu.  Interpreta-se que a maior  conectividade desta região é de
certa  forma  um desdobramento  da  existência  e  do  fortalecimento  do  bloco  pós
2003/2004.
O local estudado, chamado de fronteira ou região trinacional do Iguaçu, foi
definido  desta  forma por  considerar  que as  três  cidades que fazem parte  deste
recorte não podem ser apresentadas separadas, uma vez que elas se relacionam
todo o tempo em vários níveis de relações, tanto econômicas, quanto culturais e
sociais. Para demonstrar um aspecto destas relações, identificaram-se as principais
atividades econômicas que são compartilhadas pela região. 
As  atividades  produtivas  são  compartilhadas  às  vezes  por  duas  cidades,
como por exemplo a atividade turística em torno das cataratas, que é compartilhada
por Foz do Iguaçu e Puerto Iguaçu, porém que influencia o turismo de compras em
Ciudad del Este.
A  produção  e  venda  de  Energia  Elétrica  é  uma  atividade  econômica
compartilhada pelo Paraguai e pelo Brasil, porém a Usina Hidrelétrica de Itaipu, por
ser a maior do mundo em produção de energia, também é considerada um ponto
turístico, o que consequentemente se torna uma motivação a mais para a atração de
turistas, que ao estarem na região possivelmente visitarão a Argentina, e vice-versa.
Por existir toda esta interconectividade dentro da região, por ela ser a fronteira
mais  movimentada  do  país  e  por  ela  ser  composta  por  três  países  do  bloco
econômico mais importante da região, é que se faz necessário desvendar o papel
que o Mercosul exerce neste local.
Não foi identificado no bloco uma política de integração específica para as
áreas de fronteira. As principais iniciativas identificadas em nível de Mercosul foram
a existência de instâncias de articulação que proporcionem um ambiente propício
para  o  encontro  de  lideranças  que  podem  assinar  acordos  e  tratados  locais,
binacionais e subnacionais para promover a integração fronteiriça.
Foram identificadas mais iniciativas regionais e binacionais do que em nível
de  Mercosul.  O  que  é  importante  ressaltar  é  que  em  todas  as  iniciativas
integracionistas constavam em seus documentos a integração como um caminho
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para desenvolver  atividades produtivas, que por sua vez gerariam empregos e o
desenvolvimento regional.
Nem todos os acordos binacionais e regionais especificaram seu vínculo com
a existência do bloco, mas implicitamente foi possível perceber que a existência do
Mercosul tem uma representatividade muito forte nas demais instituições. O que cria
um  ambiente  de  confiança  e  cooperação  mutua,  superando  antigas  rivalidades
regionais e criando o ambiente para a realização de acordos e projetos subnacionais
e regionais.  Ou seja, é possível perceber que a estratégia do Mercosul para criar
um ambiente propício para iniciativas locais se confirma na observação.
A iniciativa de flexibilizar o acesso de brasileiros à Argentina e vice-versa está
diretamente ligada com a atividade turística. Os desdobramentos desta medida é
que a Argentina se consolidou como o país que mais envia turistas para o Brasil. Os
dados de 2015 que mostram sempre o ano anterior, ou seja, 2014, registraram a
chegada de 1.711.491 turistas argentinos ao Brasil, o que representa mais de três
vezes o número de turistas que vêm dos Estados Unidos, que é o segundo país que
mais envia turistas ao Brasil.
A  flexibilização  do  acesso  entre  Argentina  e  Brasil  facilita  também  as
passagens dos moradores da fronteira, que, caso não tenham necessidade de fazer
a carteira vicinal fronteiriça, ainda assim contam com a facilidade do acesso ao país
vizinho com algum documento usual de identificação.  
Importante  perceber  que,  embora  a  hipótese  afirme  que  a  região  se
beneficiou com o fortalecimento do bloco após 2003, já em 2002 surgiu a primeira
iniciativa intrabloco de incentivar a integração fronteiriça: criação do Grupo Ad Hoc
de Integração fronteiriça. Deste grupo saiu o Mercociudades, que não conta com a
adesão de Ciudad del Este e Puerto Iguazú, somente de Foz do Iguaçu.
Analisando as  atividades produtivas e as iniciativas integracionistas a nível
local  e  regional,  verifica-se  um  compartilhamento  da  base  econômica  local  que
ocorreu não necessariamente via Mercosul. 
O  compartilhamento  de  energia  elétrica  foi  acordado  antes  da  criação  do
bloco,  o ‘circuito sacoleiro’  no Paraguai  não se desenvolveu em decorrência dos
acordos do bloco.
Dada  a  complexidade  das  relações  da  soma  de  fatores,  que,  de  forma
dialética,  constroem  a  realidade  concreta,  nenhuma  atividade  produtiva  se
desenvolveu por apenas um motivo. Na formação da base econômica, elementos
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como  a  disponibilidade  de  recursos  materiais,  de  força  de  trabalho  e  iniciativa
política  estão  presentes  na  construção  social.  Mesmo  assim  existe  uma
hierarquização de fatores mais condicionantes.
Embora o compartilhamento das atividades econômicas entre a região tenha
se desenvolvido  primordialmente por  fatores alheios à existência do Mercosul,  a
manutenção deste compartilhamento conta com a existência e o fortalecimento do
bloco no decorrer  dos anos,  que cria  um ambiente de estabilidade nas relações
internacionais entre os países que possibilitam a manutenção destas relações.
A soja,  produzida e vendida por brasiguaios conta com as facilidades das
boas relações dos países e das aduanas integradas para escoar a produção para o
resto do mundo. Bem como com a facilidade de tráfego e residência dos cidadãos
mercosulinos.
O setor de logística que movimenta uma série de serviços tem a infraestrutura
da região na agenda do COSIPLAN e via interação, embora não seja mercosulina, e
sim  sul-americana,  consegue  se  inserir  nos  planos  da  Unasul.  Na  pesquisa  de
campo pode-se perceber  que  a  logística  é  regulada pelas  normas  do  Mercosul.
Neste caso ela não é influenciada pelo bloco, ela é sua face concreta.
De fato existe influência do Mercosul na região trinacional do Iguaçu e desde
a sua criação as conexões estabelecidas intrarregião cresceram. Pode-se auferir
essa afirmação através da observação sistemática da realidade, do fluxo de pessoas
e mercadorias no local e dos acordos estabelecidos. 
Não  foi  objetivo  desta  pesquisa  qualificar  as  conexões,  que se  tratam de
conexões  com  fins  econômicos  e  comerciais.  As  iniciativas  integracionistas
apresentam  os  limites  de  seu  tempo  histórico  e  da  dinâmica  do  capitalismo
dependente latino-americano. Mas dentro destes limites mostra-se uma forma de
fortalecimento das regiões periféricas para sobreviver dentro do sistema capitalista
mundial. 
Existem políticas  de  caráter  geral,  aplicáveis  a  todo  Mercosul  e  que  esta
pesquisa não teve alcance de analisar com profundidade, porque são recentes e
ainda estão em fase de consolidação. São elas: a revalidação de diplomas no bloco;
o acordo sobre documentos de viagem; a facilitação da permissão para residência; e
a padronização do emplacamento dos veículos no bloco (MERCOSUL, 2016).
A revalidação de títulos e certificados que comprovem os níveis de educação
fundamental, e médio, e ainda, de diploma de cursos de graduação e pós-graduação
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realizados  em países-membros  do  Mercosul,  por  universidades  do  país,  para  o
desenvolvimento de atividades profissionais, é uma política que pode beneficiar a
região  fronteiriça  assim  como  as  demais  regiões  do  bloco.  A  agilidade  da
revalidação e sua automação ou não ainda é tema de discussão entre os países,
que oferecem curso em diferentes formatos e com diferentes cargas horárias, o que
tem tornado complexa esta questão.
O  acordo  sobre  documentos  de  viagem  aprovado  em  2011  dispensa  os
cidadãos do Mercosul da obrigatoriedade do uso do passaporte para viajar dentro do
bloco. Os documentos de identidade dos países com foto e expedidos a menos de
dez anos são válidos para a circulação dentro do bloco.
Os  cidadãos  do  Mercosul  têm ainda  facilidade  na  solicitação  de  visto  de
residentes, desde que não tenham antecedentes criminais e tenham documentação
de identificação válida.
A resolução do Grupo Mercado Comum n. 33/14 determina a padronização do
emplacamento  dos  veículos  automotores  dos  países  do  Mercosul.  A  placa
padronizada leva o logo do Mercosul e o nome do país de origem. O propósito da
resolução é facilitar a livre circulação de veículos na região e criar um sistema de
consultas integrado que “combata delitos transfronteiriços” (MERCOSUL, 2014).
O Uruguai  foi  o  primeiro país a implementar a padronização em 2015. Na
Argentina  os  veículos  novos estão a partir  de  2016 recebendo o  emplacamento
padronizado. No Brasil,  segundo resolução n. 590/16 do CONTRAN, os veículos
novos começarão a receber o modelo novo a partir de 2017. Nos demais países do
Mercosul a resolução ainda está sendo internalizada.   
Concluindo, pode-se considerar que o fortalecimento do bloco e as inúmeras
iniciativas  integracionistas  postas  em  prática  até  meados  de  2016  impactaram
também a identidade local. A região que era conhecida como “tríplice fronteira”, área
de insegurança internacional, passou a ser conhecida como: a terra das cataratas; o
corredor turístico Iguassu; a fronteira onde está localizada a primeira universidade
com vocação latino-americana; e por fim como a região ou a fronteira trinacional do
Iguaçu. 
Uma identidade  positiva  pode  ser  considerada   um  fruto  da  interação  e
cooperação  regional,  que  junto  a  observação  da  facilitação  das  atividades
econômicas compartilhadas pelos países no local, nos permite confirmar a hipótese
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ANEXOS
Anexo A. Cronologia do Mercosul
DATA INICIATIVA
26/03/1991  – Assinatura do Tratado de Assunção, 
que fixa metas, prazos e instrumentos 
para a construção do Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL).
19/09/1991 Criação a Comissão Parlamentar 
Conjunta do MERCOSUL por iniciativa de
deputados e senadores dos Estados 
Partes.
29/11/1991 Firma do Acordo de Complementação 
Econômica n.º 18 no âmbito da 
Associação Latino-americana de 
Integração (ALADI).
17/12/1991 Assinatura do Protocolo de Brasília, que 
institui sistema temporário de solução de 
controvérsias para o MERCOSUL.
05/08/1994  Aprovação da Tarifa Externa Comum 
(TEC), a ser aplicada às importações de 
extrazona, a partir de 1/1/1995.
05/08/1994 Criação da Comissão de Comércio do 
MERCOSUL.
17/12/1994 Assinatura do Protocolo de Ouro Preto, 
que estabelece as bases institucionais do
MERCOSUL.
15/12/1997 Inauguração da Sede Administrativa do 
MERCOSUL em Montevidéu, sob a 
denominação “Edifício MERCOSUL”.
24/07/1998 Aprovação do Protocolo de Ushuaia 
sobre Compromisso Democrático no 
MERCOSUL, Bolívia e Chile.
18/02/2002  Assinatura do Protocolo de Olivos, que 
cria o Tribunal Permanente de Revisão 
(TPR).
06/10/2003 Criação da Comissão de Representantes 
Permanentes do MERCOSUL (CRPM), 
localizada em Montevidéu, como órgão 
do Conselho do Mercado Comum (CMC).
01/01/2004 Entrada em vigor do Protocolo de Olivos 
para Solução de Controvérsias no 
MERCOSUL.
13/08/2004  – Instalação do Tribunal Permanente de 
Revisão, em Assunção (Paraguai).
16/12/2004 Criação do Fundo para a Convergência 
Estrutural do MERCOSUL (FOCEM).
07/12/2005 Entrada em vigor do Protocolo de 
Montevidéu sobre Comércio de Serviços 
do MERCOSUL.
09/12/2005 Assinatura  do  Protocolo  Constitutivo  do
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Parlamento do MERCOSUL.
24/05/2006 Assinado  o  Protocolo  de  Adesão  da
Venezuela ao MERCOSUL.
15/11/2006 Aprovação do primeiro orçamento do 
FOCEM.
14/12/2006 Sessão  Inaugural  do  Parlamento  do
MERCOSUL.
18/01/2007 Aprovados  os  primeiros  projetos  pilotos
do FOCEM.
18/01/2007 Criação do Instituto Social do 
MERCOSUL.
24/02/2007  Entrada  em  vigor  do  Protocolo
Constitutivo  do  Parlamento  do
MERCOSUL.
07/05/2007 Sessão de instalação do Parlamento, em 
Montevidéu.
28/06/2007 Criação do Sistema de Pagamentos em 
Moeda Local (SML) para as transações 
comerciais realizadas entre os Estados 
Partes do MERCOSUL.
15/12/2008 Criação do Fundo de Agricultura Familiar 
do MERCOSUL (FAF).
15/12/2008 Aprovação do Estatuto do “Fundo 
MERCOSUL de Garantias a Micro, 
Pequenas e Médias Empresas” (Fundo 
Pymes).
15/12/2008 Aprovação  do  Acordo  de  Comércio
Preferencial MERCOSUL-SACU.
01/06/2009 Entrada em vigor do Acordo de Comércio
Preferencial MERCOSUL-Índia.
24/07/2009 Assinatura do Memorando de 
Entendimento para a Promoção de 
Comércio e Investimentos entre o 
MERCOSUL e a República da Coreia.
24/07/2009 Criação do Instituto de Políticas Públicas 
de Direitos Humanos (IPPDH) do 
MERCOSUL.
07/12/2009 Criação do Fundo de Promoção de 
Turismo do MERCOSUL (FPTur).
23/12/2009 Entrada em vigor do Tratado de Livre 
Comércio subscrito entre o MERCOSUL 
e o Estado de Israel.
 02/08/2010 Aprovação  de  cronograma  para  a
eliminação da dupla cobrança da TEC.
02/08/2010 Aprovação do Código Aduaneiro do 
MERCOSUL (Decisão CMC n° 27/10).
16/12/2010 Aprovação  do  Acordo  sobre  Defesa  da
Concorrência do MERCOSUL
16/12/2010 Criação da placa veicular do MERCOSUL
(“Patente MERCOSUR”).
16/12/2010 Aprovação do Plano Estratégico de Ação
Social – PEAS.
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16/12/2010 Instituição da Unidade de Apoio à 
Participação Social – UPS.
16/12/2010 Aprovação do Plano de Ação para a 
conformação de um Estatuto da 
Cidadania do MERCOSUL.
16/12/2010 Adoção do Programa de Consolidação da
União Aduaneira do MERCOSUL 
(Decisão CMC N° 56/10).
17/12/2010 Criação do cargo de Alto Representante 
Geral.
20/12/2011  Assinatura de Acordo de Livre Comércio 
entre o MERCOSUL e a Palestina.
20/12/2011 Assinatura  do  Protocolo  de  Montevidéu
sobre  Compromisso  com  a  Democracia
no MERCOSUL (Ushuaia II).
12/08/2012 Entrada em vigor do Protocolo de Adesão
da Venezuela.
06/12/2012 Implementação do Plano  Estratégico  de
Ação Social.
07/12/2012 Assinatura do Protocolo de Adesão da 
Bolívia ao MERCOSUL.
07/12/2012 Criação do Fórum Empresarial do 
MERCOSUL.
17/12/2014 Assinatura  do Memorando  de
Entendimento  de  Comércio  e
Cooperação  Econômica  entre  o
MERCOSUL e o Líbano.
17/12/2014 Assinatura  do  Acordo  Quadro  de
Comércio e Cooperação Econômica entre
o MERCOSUL e a Tunísia.
Fonte: MERCOSUL. Disponível em<http://www.Mercosul.gov.br/> Acesso em: 11 nov. 2015.
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ANEXO B – Organograma do Mercosul (em duas páginas)
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Fonte: Revista FCCR. Presidência Pró Tempore Brasileira, 2010.
